
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

Nom 1.34/2020 
TERMO ADITIVO 001/2020 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E SALDO - AC CONTRATO No 

084/2019, VINCULADO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO No 121/2019, 

CUJO OBJETO E LocAcAo DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA 

RODAGEM S/N, DISTRITO DE ACUPE, SANTO. AMARO; PARA USC 

EXCLUSIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAcAO, COM 

FUNCIONAMENTO, DA CRECHE ANA SIRONI NC MUNICIPIC DE SANTO 

riAMtsfl:YNIT 

CONTRATADA: DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. 



PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 134/2020 
coMuNIcAcAo DE MoTIvAcAo DE DESPESA 

AO 

PREFEITO MUNICIPAL 

Sr. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 

Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E SALDO AO CONTRATO N2  084/2019 

No caso em tela, ternas como objeto, LOCAcAO DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA RODAGEM S/N, 

DISTRITO DE ACUPE, SANTO AMARO, PARA USO EXCWSIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDIJCAçAO, 

COM FUNCIONAMENTO, DA CRECHE ANA SIRONI NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, 0 qual, vem 

atendendo, a esta Secretaria de Educaçâo, no que tange a disponibilidade de locação de im6vel, para 

atender a necessidade de funcionamento da creche municipal, visando manter o auxilio de aulas e Os 

benefIcio de atividades para os moradores do distrito de Acupe, oferecendo educacâo e desenvalvirnento 

para as crianças 

A falta da Iocacão supracitada ocasionaria urn prejuIzo grande a Administracão, consequentemente 

aos rnunicipes, vista que, tal Iocacão visa a atender o funcionarnento da creche municipal no distrito de 

Acupe e as suas atividades, sendo que, o imovel, em questao, vern atendendo, plenamente, a necessidade 

precipua da Administraçäo, pela sua localizaçâo e adequaçâo•estrutural. 

Todavia, justifica-se a aditivo de prorrogaçäo de prazo contratual, haja vista que, havendo o interesse 

do contratado em manter as cláusulas iniciais inalteradas, principalmente, valores contratados, a mais 

correto e recomendável é a realizaçao de aditivo de prorrogacao  contratual e alterando a dotaco 

orçarnentária para o exercIcio seguinte, conforme a data desta avenca. 

Observa-se que, no instrurnento contratual, Clausula Terceira, item 3.1, está bern claro que, Os 

fornecimentos/serviços terão a vigência de 12 (doze) meses, corn execuçâo de forma parcelada, corn a 

possibilidade de prorrogaçâo do prazo, conforme requisitos exigidos no artigo 57, da Lei Federal de 

Licitaçöes, sendo que, conforme docurnentação que segue, e, anexo, tais requisitos estão atendidos, e, o 

aditivo atenderá ao saldo rernanescente. 

Diante do exposto e,• visando a cantinuidade da locacäo, sem a qual, poderá ocasionar prejuIzo ao 

MunicIpio, tendo em vista LOCAcAO DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA ALEGRIA No 35, DISTRITO DE ACUPE, 

SANTO AMARO, PARA USO EXCLUSIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDtJCAcAo, COM 

FUNCIONAMENTO, DA ESCOLA SANTA RITA NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, é de grande 

relevância, visto que a Iocacão e de execução continuada. 

Desta forma, solicitamos a ADITAMENTO DE PRAZO ao contrato n2  084/2019, vinculado ao Processo 

Licitatório, rnodalidade de Dispensa de Licitacâo n2  029/2019, vinculada ao Processo Adrninistrativo n2  

121/2019, tenda corno contratada a DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, inscrito no CNPJ: 30.628.533/0001-83, 

considerando o valor mensal de R$ 3.000,00 (tres mil reais), que terá a sua vigéncia findada em 17 de abril 

de 2020 e será aditivado por 12 (doze) rneses e conforme a clthusula contratual perrnissiva e da previso legal 

autorizativa, fundamentando nossa solicitação no art. 57, II, §2, da Lel 8.666/93, e suas alteraçOes 

posteriores. 

Santo Amaro, 06 de abril de 2020. 

LUIZA GUSTO FUMANERI 
Secretaria de Educação 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. 



CONIRATO DE loCAcAo DE IMOVEL No 084/2019 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, MUNICIPIO DE SANTO AMARO E, DO OUTRO, DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS. 
o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAcAo DE SANTO AMARO BAWIA, pessoa juridica de direfto pUblico, corn sede a Rua Praça da Puficaçao, s/n, Centro- SANTO AMARO -BA, inscrita no CNPJ sob n.° 18.716.237/0001-39, representada neste ato pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO a Sra. ELIANA MALTEZ DE FREITAS, RG no 245005269+ CPF no 507.950.74549, devidarnente autozada par Ato de Delegaçao do Senhor Prefeito Municipal de Santo Amara, conforrne Decreto NO  361/2018 e pelo (a) PREFEITO (a) Municipal, o (a) Sr (a) FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM, brasfleiro, solteiro, agente politico, RG no 756719707, CPF n° 784.031.465-15, residente a Av. Presidente Vargas, no 415, Centro, Cap. 44,200-000, Santo Amaro - BA1 doravante denominado LOCATARIO, e do outro lado, a pessoa jurIdica DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, inscrito no CNPJ: 30.628.53310001-83, corn sede na Rua da Rodagem s/n, Distrito de Acupe, Santo arnaro/ Ba)  doravante denorninado LOCADOR, celebra este contrato de Prestaçao de Serviços (Locacao de IrnOvel), mediante as clâusulas e condiçaes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

Destina-se este Contrato na Locaçao de Irnovel lacalizado Rua da Rodagem s/n, Distrito de Acupe, Santo arnaro/ Ba) para LocAcAo DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA RODAGEM S/N, DISTRITO DE ACUPE, SANTO AMARO, PARA USO EXCLUSIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAo, COM FUNCIONAMENTO, DA CRECHE ANA SIRONI NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, deste municiplo, em conformidade corn a Processo Administrativo no 12112019 e Dispensa de Ucitagao no 029/2019, baseada no inciso X, art. 24, c/c 0 art. 26 da Lei no 8.666/93 e suas postehores alteraçoes a ao disposto na Lei no 8.245 de 18.10.91, 

1.1 -0 LOCADOR fica obrigado: 

I - a fornecer ao MUNICIPIO descriçao minuciosa do estado do imovel quando de sua entrega corn expressa referenda aos eventuais defeitos existentes, respondendo pelos vicios ou defeftos anteriores a Iocaçao; 

II - a entregar ao MUNICIPIO o imovel em estado de seMr ao usa a que se destina, bern corno the garantir, durante a vigéncia deste Contrato, seu usa pacifico; 

III - a pagar as impostos, as taxas a despesas extraordinârias, que incidam ou venharn a incidirsabre a irnovel; 
1.2 0 MUNICIPIO uica obrigado: 

I - a pagar, pontualmente, o aluguel, as despesas ordinadas de telefone, consurno de força, Iuz, água e esgoto; 
II - levar ao conhecirnento do LOCADOR a surgirnento de qualquer dano Cu defefto cuja reparaçâo a ala incumba, bern corn as eventuais turbaçOes de temeiros; 
III - realizar a imediata reparacão dos danos verificados no irnOvel, provocados par seus agentes; 
IV - cientificar a LOCADOR da cobrança de tributos a encargos condornifliais, bern corno de qualquer intirnaçao, multa ou exigéncia de autoridade publica, ainda que didgida a ele, Locatário; 
V - a permilir a vistoda ou visita do imóvel nas hipOteses previstas na Lei no 8.245 de 18.10.91; 
VI - a restituir a imOvel, finda a Ioçaçao, no estado ern qua a recabeu, salvo as deterioracOes decorrentes do seu usa normal; 

2.1 - Este Contrato tern a valor anual de R$ 36.000,00 (trinta a seis mit reals), sendo seu valor mensal de R$ 3.000,00 , (tres mll reais), palo periodo de 12 (doze) meses, a ser pago ao LOCADOR para execuçäo total do serviço revisto na cláusula pdmeira. <j r 
Rua do imperador, no 03, Centro, Santo Aniaro— BA. CEP: 44.200-000. 

Tel: (75) 3241-8629/8626.CNPJ:14.222.566/0001-72 

CLAUSULA SEGUNDA - VALOR, CONDICOES PAGAMENTO E REAJUSTE: 



Qcf$ 
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2,2 - Os valores fixados na Cláusula Sexta, do presente instrumento contratual, serao reajustados anua!rnente corn base no IGP-M acumulado, exceto na hipOtese de orientaçao ou criterio superveniente estabelecidos par orgao(s) govemamental (is) cornpetente(s). 
CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO E PRORROGACAO: 

3.1 - A vigencia do presente se da pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.. 
3.2 - 0 presente contrato poderá ter a sua duraçâo prormgada por iguats e sucessivos peilodos corn vistas a obtençao de preços e condiçOes mais vantajosas para a Administraçao, limitada a.sessenta meses. (Redacao dada ao inciso pela Let n° 9.648, de 27.05.1998), Conforrne art. 57,11, da Lei 8.866/93 

CLAUSULA QUARTA - RECURSOS: 

4.1 -As despesas deste contrato serao oiiundas da seguinte dotaçao orçamentaria: 
" UNlD. oRcAMENTARIA: 1218 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAcAo PROJETO AT! VIDADE: 2038— Funcionamento da Rede de Educaçao Básica - Ensino Fundamental 2039 - Funcionamento da Rede de Educaçâo Básica - Creche ELEMENTO DE DESPESAS: 33903900— Outros Serviços de Pessoa Juddica - Pessoa Juridica FONTE: 0119000 - Trnsferencia FUNDEB (aplicaçao em outras despesas de Educaçao 86sica-40%) 

0104000 - Contribuiçao ao Prograrna Ensino Fundamental - Salade Educaçao 7101000— Receitas de Irnpostos e Transferncia de Impostos— 25% 
CLAUSULA QUINTA- DO CONTRATO 

5.1 - Este contrato será regido e, especialmente nos casos ornissos, pelas nornias da Let Federal n° 8.666 - de 21 de junho de 1993, a suas alteraçaes postedores. 

5.2— Este contrato flea atrelado a Dispensa de Llcitaçäo no 029/2019. 
CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE, DESTJNACAO E UTlLIzAçAo: 
6.1 - Será de responsabilidade do LOCATARIO as despesas que data decorrer, bern come quaisquer outras durante a Iocaçao do imovel. 

8.2 . 0 imovel objeto desta locaçâo destina-se exciuslvamente an funcionamento da CRECHE ANA SIRONI visando atender as necessidades da Secretaria de Educaçao. 
6.3 - 0 imóvel somente poderá ser utilizado pelo MUNICIPIO, para instalação e funcionamento do prOprio órgao, vedada sua utilizaçao para quaisquer outros fins, barn corn sua transréncia, sublocacao, emprestimo ou cessão, a qualquer titulo; no todo ou em parte. 
CLALISULA SETIMA -MULTAS E PENALIDADES: 
7.1 - Pelo atraso injustificado na prestaçao do serviço objeto deste contrato, sujeita-se 0 LOCATARIO as penalidades previstas no CAPUT do art. 86 da tel 8.666/93 a suas aiteraçOes postedores. 
7.2 - Pela inexecução total ou parcial a descumpsirnento de quaisquer clâusulas, alineas a itens deste contrato, a administração poderá garantida a prévia defesa, aplicarao LOCATARIO as sançaes previstas nos artigos 81 a 88 da Lel no 8.666/93, e suas alteraçôes posteriores, aIS de multa de 5% (cinco par Centro) sobre a valor especificado na clausula segunda, Item 2.1. 

,,.... 

CLAUSULA OITAVA - DO INADIMPLEMENTO E DA RESCISAO CONTRATIJAL •o  

0 presente contrato serà rescindido de pleno direito, independente de notiflcaçao Se: 

Run do Imperador, n°  03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44200-000. 
Tel: (75) 3241-8629/8626.CNPJ:14.222.566/0001-72 
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0 LOCATARIO infdngirobNgag5o legal ou descumpnr qualquer das Ciéusulas do presente Contrato; a irnovei locado for desapropriado; 
supervenléncia de incapacidade finance ira do LOCADOR devidamente compvada; faléncia, liquidaçao judicial Cu extrajudicial, concordata ou insotvéncia da LOCADOR, reque(das ou decretthdas; cessao total ou parciäl deste Contrato e dos creditos dele decorrentes, sem previa e escrita autorizacao do LOCATARIO. 

Paragrafo Primeiro Rescindido a Contrato, par qualquer destes moUvos, o LOCADOR tera direito apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 

Paragrafo Segundo - Ficara a presente Contrato rescindido, de pleho direto, independentemente do aviso ou interpetaçao judicial ou extrajudicial, e sem prejuizo das sançôes cabiveis nos cases enumerados nos Arts. 78 e 80 da Lei nP 8.866/93, alterada p&a Lei ii? 8.883/94. 

CLAIJSIJLA NONA— DAS ALTERACOES 
9.1Este instrumento podera ser alterado em decorréncia do quaisquer dos fates estipulados no art. 65, da Lei fl.°  8.666/93, alterada pela Lei n.° 8.883/94, corn as devidasjustificaUvas•. 

Parâgrafo Cinico - Reserva-se ao LOCATARIO a direito de ampliar ou reduzir 0 objeto deste Contrato, no limite legal, garantindo-se ao LOCADOR a pagamento dos custos quo forern acrescidos, 

CLAUSLILA DECIMA -DA PUBLICACAO 
10.1 - A eficécia do Contrato fica condicionada a publidção resumida do instrumento palo MUNICtPIO. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 
10.1 - Assirn, pôr se acharem justos e contratados firma a presente em 03 (trés) vias de igual tear e para o mesmo efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas, obiigando-se a fazb-lo sempre born, firme e valioso, por si, herdeiros e sucessores, elegendo •o fern desta Comarca do Santo Ainaro - BA, como a competente pare dirimir quaisquer dUvidas decorrentes deste pacto. 

SANTO AMARO - BA. 17 de ábñl de2O1. 
- 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BONFIM 
Prefeito 
Locatario 

toLz, Jk330 
DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS 
Locador 

TESTEMUNHAS:  

f5.t1n%Lt Y-1Jft t 
- SECRARIA DE EDUCAAO 

REPRESENTANTE - ELIANA MALTEZ DE FREITAS 
LOCATARIO 

l4ua do imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. Tel: (75) 3241-862918626.CNPJ:14.222 .566/0001-72 
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0flC14L 
Prefeitura Municipal de 

Santo Amaro 

AVISO DE HoMoLoGAcAo 
o Prefeito de Santo Amaro - Bahia, no uso de suas atribuiçâes legais em conformidade corn a Lei Federal 
8.666/93 e suas alteraçOes, resolve hornologar a Dispensa de Licitaçâo n° 029/2019, tendo coma objeto: locaçäo 
de imóvel situado na rua da rodaem s/n, distrito de Acupe, Santo Amaro, pars uso exciusivo da secretaria 
municipal de educaçao, corn functonamento, da creche Ma Sironi no rnunicipio de Santo Amaro - Bahia. 
UMIDADE ORCAMENTARIA: 1218, PROJETO ATIVIDADE: 2038/2039, ELEMENTO DE DESPESA: 33903900, 
FONTE: 0119000/0104000/7101000. Contratado: DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, CNPJ: 30.628.53310001-
83. Valor Total: R$ 36.000,00 (trinta e seis intl reals). Data: 17/04/2019. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 
- Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO - BAIHA 
• CNPJ no 14.222.566/0001-72 

DISPENSA DE LICITAcAO NO 029/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 121/2019 

CONTRATO NO 084/2019 
o Prefeito Municipal de Santo Amaro - Bahia, no uso de suas atiibuicOes, toma pUblics a Contrataçäo: Licitação: 
do Pracesso Administrativo n° 120/2019. Modalidade Dispensa de Licitacão: no 029/2019. Objeto locação de 
irnovel situado na rua da rodagern s/n, distrito de Acupe, Santo Amaro, para uso exclusivo da secretaria 
municipal de educacao, corn funcionarnento, da creche Ma Sironi no municipio de Santo Amaro - Bahia. 
Vigéncia: 12 (doze) rneses. Recurso Orçamentãrio: UNIDADE ORCAMENTARIA: 1218, PROJETO ATIVIDADE: 
2038/2039, ELEMENTO DE DESPESA: 33903900, FONTE: 011900010104000/7101000. Contrato NO 083/2019. 
Contratado: DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, CNPJ: 30.628.533/000143. Data: 17/04/2019. Valor Total: R$ 
36.000,00 (trinta e eels mil reals). Fundarnentaçâo: Art. 24, Inciso X, c/c art 26, da Lei 8.666/93 e suas 
alteraçoes posteriores. Flaviano Rohrs da Silva Bomfim - Prefeito Municipal. 

Certiticaçäo Digital: HQPZLKFQ-5NAXD7TU-WGHWDGXL-AG4140S.JD 
Versâo &etrônica disponiv& em: hltpi/daem.org.br/balsantoamaro  

Documenro assinado digitaimente con forme MP n'2.20O2/200I S 24/08/2001, que lnstituia hifra-estrutura S Chaves POblicas Brasileira - ICP Brash 



PSlwa P4awoz' & Sat *am 
ç CONFERE COW QiGtNa 
Sarøflrns 

No 001 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
no art. 65, bartgrafo 80  da Lel Fec 

RESOLVE 

Mandar expedir a presente Apostila 

celebrado entre a Secretaria Muni 

DIOCESEDE CRUZ DAS ALMAS, 

Alegria, no 35, Distrito de Acupe:  

IMOVEL SITUADO NA RUA DA 

PARAUSO EXCLUSIVO DA 

FUNCIONAMENTO, DA CRECHE ft 

As despesas decorrentes do 

R$ 3.000,00 (Trés mil reals) -  

cAo, no uso do suas atribuicoes, considerando o disposto 
8.666/93. 

a alteraçao do dotação constante do contrato no 84/2019, 

de Educaçäo - Bahia e a LOCADOR Contratada, sr 

rito no CNPJ: 30.628.53310001-83, corn cede na Rua da 

ito Amaro! Ba, LOCADOR, cujo objeto e LOCAQAODE 

DAGEM SN, DISTRITO DE ACUPE, SANTO AMARO, 

CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAo, COM 

SIRONI NO MUNICIPlO DE SANTO AMARO - BAHIA. 

apostilamento de contrato, corn saldo remanescente do 

DoTAçoEs: 

UNID. ORçMENTARIA: 1218 MUNICIPAL DE EDuCAcAo 

PROJETO ATIVIDADE: 2038 Funcionamento da Rede de Educação Bãsica - Ensino 
Fundamental 

2039 1-IFuncionamento da Rede de Educacao Bãsica - Creche 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33902 900— Outros Serviços de Pessoa Juridica - Pessoa Juridica; 

FONTE: 0119000 - Transfer 4cia FUNDEB (aplicaçao em outras despesas do Educacâo 
Bãsica - 40% I 

0104000 Contrib jIcao  ao Programa Ensino Fundarnental - Salário Educacao 
7101000— Receita Impostos e Transferéncia do Imposto - 25% 

Ficarn ratificadas as dernais claus I s estabeleddas no contrato referido nesta Apostila, quo nào 
colidarn corn as disposiçôes deste ir s rurnento. 

Santo Arnaro - BA, 02 janeiros de 2 0. 

LJGU4. UIZA UMANERI 
CRETARIK DE EDUCACAO 

Rua do Imperadór, n 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
Tel: (75)32 -8629/8626. CNPJ:14.222.566/0001-72 



AUTORIZACAO DE PROCESSO DE ADITAMENTO DE PRAZO 

Face ao constante dos autos e considerando ao disposto na clausula contratual permissiva e da 

previsâo legal autorizativa do Contrato n9084/2019, hem como no art. 57, 11, §22  da Lei 

8666/93 e suas alteraçoes posteriores, fica autorizado ao Setor de Contratos desta Prefeitura 

Municipal de Santo Amaro, Estado da Bahia, iniciar os tràmites legais para o aditamento de 

prazo do contrato n2  084/2019, cujo objeto é LOCAcAO DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA 

RODAGEM S/N, DISTRITO DE ACUPE, SANTO AMARO, PARA USO EXCLUSIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDucAcAo, COM FUNCIONAMENTO, DA CRECHE ANA SIRONI 

NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, firmados entre este Municipio e a pessoa fisica 

DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, inscrito no CNPJ: 30.628.533/0001-83. 

Dito isto, solicitamos que o Setor de Contratos prepare a minuta do termo de aditamento de 

contrato para encaminhamento a Assessoria JurIdica desta Comuna, visando a emissäo de 

parecer nos termos do parágrafo ünico do art. 57, II, §2, da Lei 8666/93 e suas alteraçOes 

posteriores. 

Santo Amaro, 06 de abril de 2020. 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 
Prefeito Municipal 

Rua do Imperador, n0  03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. 



ESTATUTO! DA.DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS 

.EADODA BAHIA 

ft 

A Diocese de Crut das Almas, .orgáhizao religiosa . da  lgreja Catolica no Bras!I, em 

conformnidade corn: 

) A Lel n2• 10.40612001 (código dvfl biasileiro), no Art:44 § i, corn a •redação,. 

dada pela tel ng 10225, deZ2.12100 que :detëtffiinã: 

Art. 44 § 1 556 hvces a cnaço a ocganizaç5o a estwbjracâo intema e a 

fundonathénto. :das, Orgahizáçtöes ?&lglasas, shdo védáto ab poder pUblico 

negarthes reconheclrnento. ou:registro dos atosconstitutivose necetsáros ao 

seu:fdndonätnënto". . 
b) As normas da Igi-eja Catóbta no Direito Canonsco estabelecem as estruturas 

.intSnas fuhdamentais e ofiincioñáffientO dat. Dioteses; 

c 0 acordo firmadoentre oGéverno daftepUbilca do BrasH e a santalse,:eth 13 de 

novembrode 2008,:promU1adô pelo Dettéto7107 déll denovembrb.dé 2010; 

d) A deciso da Assernbleia extraordinária da Diocese de Cruz das Mrnas formada 

pelo Bispa, ptesbiterbs e diàcoiiós, aptovàà ,estE Estatuto civiI eASSAA SE 

REGER par este mesmo Estatuto conforme a texto promulgado pelo Bispo 

•diocesanode CrtádasAlma& 

capltulá I- bispbslcOtsJNICIMS 

11 DenominacBo 

Artigo 1 - A Diocese tie Grin dasAlmas é urna organizacBo religipsada Igre)aCatofica 

no BrasH, sérn fins1ucrati'iOs, conttUida par prath Ihdetermniithdo, comsede e fora na 

Comarca de Cruz das Aimas; Estado da Sable;  cujonome nesteato unifica todas as 

demais denominaçes pelàs 4t1a1s estâ constithido par todos as tithtas legal; de seu 

patrirnônio itnobiliátio'4 . . 

Pardgrafo ünico - Vale igualmente para a bioo se :dé Cruz das Almas as. seguintes 

denomiriaçöes: 1Mitra DiocSanW', lrejã:DlocSána", ?'Diocese-, que pare efeitos de 

tansicaa,averbac6es, desdthros,.fransrnissaolrnobil iase registraisestarâoenivigor. 

12 Criacão C duraçk 

Artigo 29  - A Diocese de Cnn das Almas, coma organizacao bâsica que e da Igreja 

Catolica, foi cnada pela Santa Se pete Constituicâo Apostolica "Ut Crescot" do Papa 

Francisco, em 22 de no'embrt de 2017, e: instalada em 28 de janeiro de 2018, corn 

duraça indeterminada. 

P*ssa *tnra de Sáwoky 
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1.3 .Extrnçaodaentidadeedestinao do patnnlonio 
•o', 

Arigo 3- -  Sonlente per ate da Santa Se, a Diocese de &uz das Almas .pode. LA.  

desmembrada, :rnodificada oV extirita,  ipdiAdb-se eni tal ato a esSnaço do .sèu 

patrmônio a eutra entidade. lguäl ,ou: afim,, respeitacla a legslaçâo: do Br sfl quanta a 

isto. 

1.4 Sede e Foro 

Ar-tigo 49 - A Diocese e Out das Almas, doravante também indicada neste Estatuto 

come Diocese, tern ede civil na Wria Diocvsana, prAdio.aneXo äcatedraFNdssã Séribara 

do Born Sucesso patrimOnie religioso e histOnco, situada na Praça Senador 

Thernistodés, s/n; na cidada de Ct1J± das .4S* Estado da sahra, e elege 0 1or0: da 

Comarca de Cruz cla§ Almas, EStdo daBahia,para quaistluer questes retacionadas.à 

mesrha Diocese, no âmbito do ordenamentojuHdkoDbrasilero. 

capftuloft—NAttJREZAEFINS 

2.1 Organizaclo réligiosa beitéficente 

Aftgo 52 - Nos termos da Lei nQ 4EA06/2002C6digo Civil srasileiro), Artigo 44, 

parãgrafo jQ,  na redaço dadàpetaLei 10.825/2003, a Diocese de Cruz das Atmas, 

estrutura fundamental da lgreja CatOlicae uma organIzaço :religiosa de natureza 

evangelizadora, Iitórgka e apost6lica,, be efIcentelesocial,.educativa a cultural, sem fins 

econOmicos nem :objetivo politico-'partidáño. 

2-2Beneficiários 

Artigo 6 - A Diocese :de Ctuz das Almas tern coma benefldários Prioritâtios de sua 

atuaco religiosa esocial as habitantes doterriténo formadopelos muniapios. Cruz das 

Maragogipe, Cachoeira. Saubara ç SantoArnaro, todos no Estado dp Bahia, ben' come 

os fiéis peregnindsetutisthsde tdOs:o:ligarés.. 

2-3Fiñalidades 

Artigo 79-A Diocese,:ern acordo:c-om.suanatureza;tem .cornofins;pnindpais: 

a) Promover etutelar as.miafldadeseoSihteresses  da!greja.Católica atrayS das 

patoqUias, tomunidadeseinstituiç5e:cSponentes dà mèErna Dioc

b) Evangelizar e catequizar a povo em pubhca e em particular educa-lo e ptomovê 

to .espiritualmente om aividades religiosas, usande os meios.de  thmunICaao 

social.eos instturnentos.de  divulgacao ofeteddos pelatecnologia; 

c) Celebrar e promnover ocuItolitUrgico em lugares püblicos e privados, utilizando 

as técnicasde difuso de sum e .imageni; 

7 
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•d) Acoiher cs •fléis a .peregrinos, oferecendo-lhe~ Os serviços re1igo e 

assisteciais levando-os amaioc.cornunhâoe parflcipaco na.viØa a misso 

Igrejã; 

.4 Atuar pastoratmente através dos mkristros  odenados1, dos HIS leigos a das 

Diocesha,.paia a consuäodeeus, 

fins; 

1) Difundir:.e:realizaradouthfla social da.lgrejacatOlicaDarnprornotaae defesa 

da vid, dos .direitos: humanos e .da dignidade da pessoa huT n?; atraves de 

entidades bnefitehtes 6 atividad4s sodas, assistenclais, edUtdOnais e 

cuiturais;: . 

•.g) Prstar AüttosseM.o* deItIlIdadet 06b11ca.:sodal .etUHural.:condizentes corn 

a natureza elms mnthtudonais.darflsmaDiocese; 

Ii) Promc$ver as Vocçôs nimnisteriàl, fodrando nov05 saterdote, . diáConos 

permanentes a agentes pastorais par melo de Semintirlo Diocesano a outros 

iPstitutos de f0rmac5ô; 

 Criar a manter instituicöes apostólicas,caritativas e educaconais; 

 Proteger e deserwoiver seu pUptid patdmôriio, em beheffdo deeuS fins 

institucionáls, religiososou soclais. 

2.4.Meios 

ArtIgo99 'Visando seus fins institutionais a Diocese pde: 

.3) Possuir e  utilizarquaisUer meiosdétornunicacão:sociat, quer prOprios, Quer de 

terceiros,taiscorno:sistenl asde:sominternos e exte.rnos aosternplds eediffcios, 

(frcuito fethado tie 1magen5 rdiodiftsao, teSo, Internet:  a outts, 

observadaalegislacäo brasileirapertine±*te; . 

b) Promover em.tTter PstraI do oiSmoecutras campanh:as para manutenço 

propria desuas instituloes,.deseus ministroseagetites prais;. 

c)t PromoveracorysraaO de docornentos, objetos a rnonumentos.ttistóricos; 

d} Propiciar as artes co rn rn useus e exposiçâo tie obras artisUcas sacras Ctrnão de 

seu proprioacervo cu de terceiroscuItivar.e difundir axnüsica;acra e retigiosa, 

clssica. 

e) Fomentratiyidadesculturais e.:de fins,  edueadonais;  

fi Manter em sua sede nas paróquias a demais tnstituiçöes dela dependentes 

èspacos adequados para produck e veAth de material :lig10  a seus fins 

nstitucionais1  tais corno material Itturgico catequetico, formativo e devocional, 

liros, fUmes a fotas, videose.gtavaçöes, irfiagens e lembranças; 

g) EmpreendEr atividadesturisticAs:êfri vista tia potenSlturisticO-r&igiosodesua 

area de jurisdiço, tais corno sthiidaties do acolbida, ap01o4  acomodaço a 

hOpedagem para Os péregrinos êrt rothàriãna sua área.de  atUaço, eiqloañdo 

atividades cia hot&aria, Iancbonetes,:restaurantes a torrelatos, uodendo reafizar 

a comercializacão degéneros alimenticios em geral, observada a Iegislaco 

esØedfith paratJfim . 
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h) Promover junta aos órgãos dothp.4tthte5 or registrOs dos names as 

logomarcas Eia "Diocese", pare tutela dos !nteresses de sins atividades 9 
.defesadO direito deprOpriSadethtelctual .dassua:marcas.e da 

Diocese de Cruz dasirn3s 

I) Firmarconvéflios, acordos au .cont'ats.torn outras institUicös e organiza5es 

de direito pubitco ou privado observadas as narmas brasileiras perttnentes, 

j) Promover a venda de bens moveis rnóveis semoventes e utenstltos recebidos 

em doação por ileis beneméntos, empresas e outros observada e leg'slaço 

pertinente:eo:dispostbnopreselft4EstatutO. 

PaMwafo Unito -. Os recursos advindOs de atividades ornpieendidarpeia Diocese e 

entidades déla dependentes- destinar-se-o I manutenoo e promoco de suas 

instituiçbs, obras ?e atMdad.ês, para-.a cOrisecüo.de  seus -fins institucionais, nâo 

descacacterizandosua-naturezade organitaco reftgiosaeociaI, beneficente e sem tins 

lucrativos. 

23. Sem dischrninaçãO preconceltuosa 

Artigo 92  :A Diocese, ao ateridera suasfinalidadesinstttUdonis,nofarádiscXiminacão 

de pessoas, observando as nOrmas canônicas.e dvis-pettinentes. 

capitulow_.DosMEMBItOsEPE:suAAoMlssAo 

3-1. Dos membibs adrnitidós 

Artigo 102 Os membras qua compÔem a Diocese de :Ctuz des. Almas são: a Bispo 

Diocesano, as Presbftets eos DIátbnts - 

- caispo Diocesano é norneado diretamérite pS Papa por Bula (Constituiço) 

Apostólica; 

IF —os Presbiterbs e .DiâcbnOs são. ititfltEOs btdEñádos pelo Bipo Diocesano S por 

outro bispo devid mania autorizado:para taFflàalidadecorn a devidatrta dithssória, 

apOs comprovada forrnação acadernica, pastoral, moral .e doutrinal. E tambem as 

advindos de outras Dioceses, Arquidioceses bu Cargregacöes Re1igiosas admitidos 

.livremente palo Bispo diOcesano,tenda escutado oConselbo -Presbitéral. 

3.2 DaDemissäo !osMemOrus 

Artigo 112. - A demisso voluntária dos .membros, bern coma sues exclusöes; setão 

realizadassegundcs bqueestabeleceo Códigode Direitatanónlco. 

3.3, Dos déveres e direftos dosmembros 

a) cumprir e fazer .curnprir o qua prestree-o Estatuto; 
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b) Contribuk corn seu trabaiho, iS e dedicaco a consthçao danaIida 

sociais,incumbindo-se dos cargos e aficios qQe Ihes for conflados.peio Bis 

c). Votar, quàndo• .cowocado Pot editah has assEmbleias gerais drdihárias e 

exttaordináriäs; 
Defendero patrirnônioe osinteresses daigreja; 

Cumprir e fazer cumprir o Direito Canonico, bern domo as Diretrizes e 

Onentaçoesda Santa Se, da CNBB (Conferenca Nacional dos thspos do Brastfl, 

e Normas Diocesanas. 

3.4.Da aplicaçodepenas 

Artlgo 122 - AS peñas sero apiicädas aomémbros da Diocese, segundo as normas e 

procedimentos previstbs no;COdigôde Direito Canonica, resguardados as IthpIicaçöes 

civis epenais queevehtuaft éntevenhatha iflcidIrnasaçes apenas 

Capitulo IV— DOS:ORGAOS:DA DIocESE 

4.1. Orgios DiocesaàoS. 

Artigo 13' - Os orgäos da Diocese :dCUt das Alrpaslbern corno sua constituiçâo e 

organhzaçao, sâo determinados pelo.código de Diretotanônico,asabeiE 

I - Ciuia Diocesana ouDiretoriaExecutiva 

II - ConselMpresbiteral 

tI - Colégio tie ConsultOres 

IV conselhd Económico,-FiScal 

4.2. DaCüria Diocesanaou DlretriaEx&utiva 

ArtiBo 14' - RessaJyando-se a ntUrezá da Diocese comb organSço Sigiosa e 

respeitando-se as normas canonitaspertnErites, pam efeito civil,e na rnedida em que 

istoforrequeridoporlel, considera-se formada:a Diretoria Executivaou Cttia Diocesan 

pelo Bispo corno DIR[TQR-PRESIDENTE,peloVigãrloGeralcorn6 VICE-PRESIDE.. , pelo 

ChancIercomoSECRETAlUO, epeó EthngrnotrnoTESbüREIRO. 

Pargrato Prlmeiro - Em taso devacAncia 4e Urn tatgo, a: seLl sUbstitutô eventUaJ tie 

acordo corn a Direito Canônico, ccupa orespectivo lugarnaDiretthada Diocese ou da 

CUria Diocësana. 

Paragrafo Segundo - A. Diretoria reunir-se-á ordinariamente a cada mês, e 

extraordinariamente quando houver convocao, deliberando par malaria dos 

presentes. 

4 
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4.2.1. Dacompeténda da Dtretorià Executivanu CUria Diocesana 

Artigo 15 - Compete a Direto.ria.Executiya ou Curia Diocesaria: 

- Lumprir e fazer.çUmprir o ptsehte. Estatuto e as  dEnials decisöes das assernbleias 

gerais; 

ii- Representar e defender.os.iterssgs da instituiçãd; 

ID - Etaborar o orçatneto anual; 

IV-ApresErttar aAssSthIeie6era!; na:reuniao anual, o relatOrlo de suagestho, eprestar 

contas referentes.ao  exerciclo antEijor, 

Parágrafo (mica - As deds5Es da DtrEtàtiä E*écüti'i Cu Ciria OkcEaná deverão set 

tomadas pot major- a absoluta, cabendo ào Bispo, em caso de empate, o voto de 

desempate 

4.3, Do ConSethO P,Sbiteral . 

Artigo ir - 0 Consetho Presbiteral compô.e-se cM 09( ita) membros, sendo .03 (tres) 

eteitos livrernente p&os PresbIteros, 0 (tt) membros natos e 02 (d015) membros 

indicados Irvrernente pelo Bispo Drocesano corn mandatodeoS (once) anos renovávets 

para vsmembros.etéitos. Quanto aos membros nátos OerdurarSohO:cargo etd:tEmpo 

que exercerern aquela ¶tnçã.o e osindicados pelo Bispo terao seu&mandatos renovadas 

.a convenlEncia do:thSmo. 

São membros eIeitos;trespresbiterqs,escothidostivrementecomp.forneos,em 

Assemblela dos prebtteres, forniada por todos os sacerdotes4uetompem o 

Clero da1Nos,eieitqsp&matpradosvotantes presetØs1  a rea3izarse:dentro 

de urn ano devacânda. 

São membros natos; 0 Vigário Geral, a Ecôriomo Diocesano, 0 Rettor do 

Semtnáiio Diocesano. 

c)' São membrosindicados peb Bispo: dots presbiteros. 

Artigo iT- 0 Conselho k'esbiter I.e 6 .grupo escdlhido cM sacerdotes representantes 

dos Presbiterds, quE. se  reunirão mensalmente e e,traordinar3meiite cIuando 

convocados para colabprar corn .Bispo na administracão pastoral da DiOcese, tendo 

natureza somentecOnsultiva. 

Artigo 18 -De acordo conio presente Estatuto e.o Direito Canônico, em caso:øesecM 

vacante, a Conseiho Presbiteral deixa .de  e*isth- esuas fthØes Passam pars a Coiégio 

cM Consultores, atéque o novo ConselhoPresbiterál seiaconstittido 

4.4, Do Coléglo de Consultores 

Artigo 190.0  Coléglo deConsultotés écOóstlthido por06(seis)sacerdOtes,noffildirno, 

nomeados e destituidos livremente pelo Bispo Diocesano dentre os membros do 

Conselbo Presbiteral, pot quinquenio rënovãvel a coñveniência do rnësrno, corn a 
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estabilidade e competência :consultiva ou deliberatva para assuntos pastor 

patrirnonlais paiiticuiarniente nos.cäsos de sede irnpedidaou vacaflte 
o1 

Artigo.20* -compete ao colégio de Consultores deitherar, juntametite cort%o Bispo. em 
Al  

reunioordináriatImstrãl ou?th cOhoaçao:extraordir1*i?;.PormaiOria absotutados 

1 otos, sobre alienaçôes e doacôe.s de tens imóveisda Diocese; quando o bern alienado 

for superior a 100 (tern) vezes.osâlátio minitho vigenteno Pais 

Pargtafo Unito -auandO Ubern imOvel a set allenadoultrapassar 3 (trés) mil salarios 

m(nimos vigentes noPals, serã necssária a. aprovacãoda Santa 54. 

Artigo 2 - 
Ordiriariament& opt.óprlo Bispotonvoca.presidoCotégiO de Consultores. 

Em caso de sede vante ou irnpedida; responde inteilriamente pelo governo da 

Diocese, 0 Admihistkador Djb&afl4Ieito per :mátoria  de votes pelos rnembros do 

coléIo de consüttores,sãlvo seasanta Sé:nornear Urn AdnhinistrdorAPost4IicO. 

45 Do Conseiho Economko-Fltcál . 

Artigo 22 - 0 Consélbo Econornico-flscal .dórEão de patureza consuitiva e flscal, rnas 

também déliberativa, em conformidade corn 0 Direito Canônico, tOmpetindolhes 

particularmente: 

Exercerafuiâo1cza4orsobreage5tOØatñfli0hiäl efinanceira da Diocese, 

Acompanharo andaniento da geSto ecari6mica1  patrin!onial :e fmnanceira da 

Diocese, ecooperar corn isto, par rneeide:sugestoes, parecefes e dedsöS; 
Serconsuittho.sôbreatds adiliinisttativOs, meso ordlnáros que, em vista da 
situaço etôn:aniica  da Diocese, sejarn relevantes; 

Dar consentimentos vincutantes para atos de admznistraço extraordinaria tais 
como, allenaoo de bens imdveis, respeitadO os limites estabeleddos no artigo 
20 "Caput euinico desse Estatuto, eatdsOucbntratos gravososao patñmArio 

da Diocese oudas parOquias e entidades juridicarnente dessascemponentes; 
é) Indicar criltkrlog paraä WhservâçOèiñcr.ementodopatrimôhio bemcorpo  para 

a programacâo das despesas; 
1) Preparar o orçamento prSio anual das receitas e despesas da Diotesesegundo 

as indkaçes do Bispo Diocesano, eaprovar o balanco anua(dorecebido edo 
aplicado;. 

g) Exarniñar a ptestaao de contas das parOquias e entidades dependentes da 
Diocese e sdbreissodarparecer, äntesdaaprovao do Bispo Diocesano. 

Artigo 23 -. Integrafli este Consétho 05 (cinco) rnernbros, dérigos ott no, norneados 
livremente pe!o. Bispo :Diocesano  por quinquênios renovveis, os qoait devem ser 
peritosem direitO civil e ecohomia, experientes em adniinistraco, reconhecidospor sua 
honestidade, no consangu1neosouafindb Bispo Ste 0 quarto gray. 

Parágrato unite -o Ecônonio da Didtese hOémernbrO do conselho Econômico-Fiscal, 
mas assiste as suas reunides, corn voz, sern voto. 
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Artigo 24 - 0 Conselho [conômicorFiscal organiza-se e funciona de acordo corn

presente Estatuto,tendo semprecorno pr:esidehte o Bispo Diocesano.ou umdelega  

Iivrerncnte indicade por ele, corn reuniCes mensals ordinérias ou extraordinárias, 

uando convocados pelo Bispo,  d&iberado por •mForia absoluta dos membros 

presentes. - 

Paragnfo Onico - Os quë compOemlo conseiho EtonOmicoFiscal e os que corn dc 

colaborarn Esto obrigádos .ao sigilô profissional. 

4,6. Cargos Diocesanos 

Artigo 25 - Socargd.s Diocesanos; 

—0 Bispo Diocesaric; 

II --0 Vigário Geral; 

lii —0 Ecônomo 

IV-0 Chanceler. 

Parágrato Unico - Oficios de- Paroco, AddtninlStrador ParOquial, Vigárlb-Paroquial, 

CapeI5o1  Asistente Eclesiástico, R&tór de Santuârio, Reitor •de Seminirlo serão 

nonieados a ciltérlo do &ipd, em conformidade corn o Direito Canônico. 

4.61. - Do Bispo, sua nomeaço e posse 

Artigo 26 - 0 Bispo Dio.cesano de CrOz das Almas, doravante indicado por Bispo, é 

norneado pela Saita Se, e dele juridiórieAte :deperidem as presblteros, diâconos 

(transitarids e permanentes), os 6rg6s e cargos diocesanos, as paróqUlas e .demais 

instituiçOes da Diocese; a &e conipetè a D1REçA0 E.ADMINISTRAcAO da Diocese, no 

campo pastoral, jurIdico, administrativoe patrimonial, cabendo-Ihe; 

Representar a Dlocee8tivá epassivameAté, em juizo cfota.dele,.perante.órgâos 

p5b11cos, judicials, atm inistrafivos; partic!Jlares. em geral, nassuas relaçöes corn 
terceiros,podendo instituir prepostse.roc'.iradores 
Nomear e:dar posse:aos titularesdetodosos cargos.pa5torais: administrativos 

da Diocese, ñosterrnos do?eente.EsmWto.e dO COdigode Direito Cannico; 

Decidir ouaprovar,.promover, eorientaro planejamento e atividades da pastoral 

.dicicesàha, a. pitErainacQ de festh e saleiidades, as inidativas de: .ordem 

religiosa, econômica, patrimonial, social e assistendal, educativae cultural da 

Diocese, tin parôqUias.edetodas as-instftuiçôes.sob a sin autoridade; 

ti) Aprovar osestattitos esuas.alteraces, e elaborar nocrnas.pastorais da Diocese 

sempre em consonâncla torn asdeterrninaes sdnèntacôes da Santa Se. da 

CNBB (Coaferènda Nadonal dos Bisposdo Brasil)para .suas paroquiasetodos os 

órgos e entidades sob sua attoddade; 

Presidir acs órgos pastorais e administrativos tin Diocese; 

Curnprir e fazer cumprir a Direito Canônico, 0 presente Estatuto, as normas 

pastorais e dioçesanas, as leiscivis pertinentes; 



Exercer o poder .Legtsat3vo, Executvo e iudiciMio da Igreja, em .confornhidadk 
corn .o Direito (antnico, devnOO defeder a unidatle da Igreja Universal e" 

pronover a disciplina cornum, pot rneio da observância de tod.as  as leis 

eclesiásticas, respeitada a competencia.especifica do Colégio de. Consultores e 

do Cônselho EcahoMito-.Fiat; 
Aprovar as Orevisbesorçathehtáriàs, as prestäcoes de:contas e balancetes do 
Diocese, das parqUias e detodas as iStitUicasiuridicarnentecothPOPeflte5 da 

Diocese; 
Cornprar, vender;alienar; tornbãr, caudonar, hipotecar, doatj  

onerar bern da Diocese; thediante aprovacão do Colgio do consultores e 
ConselhoEèqflomkotHScaLqUando:O Valor dobeni a ser alienado for superior a 
lEG (cern) vzes .0 satário rnininio vigente nd pst, ulttapassando a Valor do 3 
(três) mit dltos:salários, requerSe,aIm disso, a ficenga da Santa Se; 
3) Tomar dedsöes. sbre edificios e construcôes; represehtando a Diocese 
peracite Os Cattorios e dérnais drgãos cOrtipetentes para fins do requerer 
averbaçöes, unificaçbes, desdobros, retificaçâo, construço e .dernoIiço do 
irnoveis de propriedade da Diocese; 
k) Abrir, niovimentar e encerrãrcontas bancãrias, ernconjunto corn oEcônomo 
da Diocese ou separadamente; 
I) Constituir procuradbres e advogados, conferindo-!hes os poderesquejulgar 
necessárioextra judicial ou ad judida, inclusive especiais do transigir, confessar, 
desistir, firmar compromissos,receber edar quitaçóes. 
rn) Criar, rnodificar e extinguir parOquias; quase parOquias, santuãrios e 
seminrios, pousadas, restaurantés, lanthonetes e estabelecirnentos correlatos, 
casasdeatcihimento e outtasioseituiOes pettencentes 6 Diocese. 

Paragrafo primeiro -A posse do Bispo sé do na.propria Diocese, pessoalrnente at' pot 

procuraco, ocasiSoem que onomeadoapresenta ao co!égio cle Consultoresa BuIa de 

sua nomeaçãd Cu, cia falta desta, a Decreto do NundatUra Apostótica do oficlo a ser 

assurnido. Cabendoao Chanceler da Diocese redigir a1a de posse, a qual deveré ser 

regitrada emcartdrio parà fins civis. 

Parégrafo segundo - Cessa a autbridadedo Bispo pot rnorte,renUncia,.transferênda ou 

outra deciso suprerna da Santasé. 

4.6.2. Do Vigârio Géral 

Artigo 272 - ovigaripGeral será rtorneado e destitu{do ivrementepelo Bispo, devendo 

set sacerdote pelo menos corn triñta anos deidade, reconhecidopela  si doutrina, pot 

sua probidade, prudênciae expeciqcia apostOlica,dência canônica e teplOgica 

Artigo 282 - Compete aoVigário.Gerat colàborar corn oBispo na direco administrativa 
e pastoral da Diocese, corn Os poderes ordináriosque o Dirélto CanOnico the confere, 
podendo aindapratitar atos administrativos epastorais, delegados ou deterrninados 
pela Autoridade Episcopal e em consonânciã corn o presente Etathto e corn a Codigo 

de Direito Canônico. 

/ 
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4S3. Do Economo. 

Artigo 29 0 Economo, cléngo ou no secá norneado e destitutdo kvremente pe 

Bispo, por quinquênio renovaveis A .coPveriência do rnésho, dévendo ser experiente 

em administracgo.eeconomia;.reconhecido:por sua hohestidade 

Artigo 30 Conipete.aO Ec6fl4rno administrar Os bans da Diocese, sempremunido de 

prócUraçô oUthrgãdá pelo BispO biocesáno, sob sua.,autoridàdë e otientaç5o do 

Conseiho Econômicp-FisSl, cabendo-the: 

Dirigir e supervisidnac a adibinistraço do:pátrimônio imOvel e rnóvel,.cuidändo 

de sua conservaçâo, rentabilithde,e:èotreta.utWizaço; 

Executar e fazer cumprir as decisöes aditinistrativas e Aonnas da Diocese 

referentes4 adrn.nistraco ecoñômicae.patrimonial; 

Fazer os atos de administraçâo extraordinària, como consentimento.prév(lo dos 

órgãos cornpetentese.a Iiçença expressa do Bispo; 

ci) Acompanhar aexecuco do drçárnerito; 

Supervisionar acontabilidade; 

Cuidarda cOhserVacãb de toda documentaç5o dosetor adrninistrati'O; 

•Cuidar dos diversosetores.e dopessoal, respeitandoa justiçasocial, a Iegisláço 

trabaihista e pr.évidéndáriá; 

Efetuar orecebimento das receitas e de outros bens da Diocese, bern corno 

providendar a pagarnento das despesas è de oUtros comprw issos, corn 

autorizaço do Bispo Diocesano; 

Abrir e manter contas bancãrias, assinar cheques, nos rrnites. da procuraçäo 

outorgada pelo Blspo?e sempre.em conjuñto corn o Bispo Diocesano; 

Contratar funcionários, fazer investiltentos fmnancéitos e supervisionar 

rdatOrlos flñancelros .contabeis; 

Colaborarcomb Conseiho Ecoitmico-Fiscal ña elaboraçäo do orçamentoahual; 

I) Apresentar balancetes e reratorios da adrninistraçäo que lhe forern 

tegitirnarhente solicitadOs 

rn) Subrneter anualmente a apreciaçäoe aprovação do Conselho Econôrnico-Fiscat 

o balançodas.receitas edespesasda DioEese. 

4.6.4, Do Chancété 

Artigo 312 - 0 Chanceer, dérigo ou näo, será o membro nomeado e destituido 

Bvrernente pelo Bispo Diocesano; p01 quinqUenios renováveis a cOnvëttiência do 

mesmo, devende possuir condutainatacável e açima de qualguer suspeita. 

Artigo 32 - Compete ao ChanSler tuidar da retaço e despathos de todos as atos 

pastorais e adniitistrativos emanadOs do Bispo Diocesano, devendo guardar corn o 

máximo cuidado e zélo todos as &cumentosrelativos A:Diocese e As suas Paróqtiias. 

Por sua própr.ia função, .0 Cnanceler e o Vice'chanceler, Se bouver, so notaries e 

secretãrios da CUria Diocesana. 



it 
4.6.5. Do Reitor. . . 

Artigo Os reitores serào memlyrS tibrneados e.destituIds livremente pelo  Bisp ,cs 

escoihidos dAntre bs membros do clew diocesano ou religioso.da Diocese. 

Artigo 342 - Competeap Retor,desantuãrlo cuidarde uma Icornunidade.ou de urna igreja 

paroqulal •ou nao.patoquial no âmbito pastbral;e aos reitores de seminários :cuidar cia 

tormação dos novos padres que fr5GjntegraroferoDiQce5aflp. 

4.6.6. Dos PArocos 

Artigo 359  - Os. PãrocOs ser5o nomèädos, transferidos . é destituØos pelo Bispo 

Diocesano1  dentre as membros do dew diocesano, r&igioso e autos acoihidos, 

conforme; o C6diO dé Direito Cañ6nict e a Legislãção complementar cia CNBB 

(Conterenda.Nacinat4os Bispos.do.Brasil), 

Par grafo prirneiro - 0 Pãrbco tern a podr de gestão adrninistrativa e financeira da 

paroquta podendo contratar e dernitir funcionátios abrir e manter contas bancarias 

assinar theques em cortjUnto coin  0 tésoureiro cia patOquia, assin*. ielA6nos 

firianceircYs.e:bontãbeis cia paroquiã,.segundoa. gestão dioce9pL 

Parágmfosegundo-Cadapar4qiia terã3NPJ defihial; derivado.doCN?J matt4z, que .será 

o cia Diocese. Assim,.as deEpesas corn thbutos, taxas, emolumentos e qualquer outra 

que venha a ter :lmptIcaço financeira e/ou . lyridica para Diocese, deverão ser 

documentadas, quitadäs erepassadaE cdpias para contiole cia adrninistraçäO cia CUria. 

A normatização deste parégrafo aphrca-se tambern a administradores paroqurais e 

reitorés. 

4.6.7. Do Administrador Paroqelal 

Athgo 362 - Ac Adntinitrador Paroqual aplica-se 0 mesmo que diz néste €statuto a 

respeito do Pároco. 

4.6.8. Do Vigrio Paroquiai 

Artigo 379 -0 Vigário Paroquial agirã em piena consandncia coma PEroco. 

4.6.9. Dos Vigádos Fórâneos 

Artigo 382 - CE Vigrios Forânebs são padres ehéitos, dentre as membros do dero 

diocesano ou rehigioso da Diocese, commaridato deDS (dnco) anos e norneados pelo 

Bispo Diocesano. 

Parágrafo Unico - 0 Vigârio; Fbrãneo tern tome missão prornover t .coordenar as 

atividades pastorais,de tonjuntb e orgnicà na:Forania,e atua emsua tirtunsd'ição de 

acardo corn a deterrninação do .Blspo biocesanc, do Direito Canôriico, das:orientacOes 
do Coordenador de Pastoral daDiecese, torpfidehidade ac planopaEtdtal DiOcesano. 

co 
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Capitulo V—DAS D&iSERACOESE aElcOES 

5.1. Das Deliberaçôes Diocesanas 

Artigo 392 - Os orgos..coiegiados, oscarthos pessoais etodosds presbiterosda Diocese PPiMaxaeo 

formam asassemblélas ordinanase ectraotdihria, quë se reuniräd corn a Bispo em Sa*a, j tJb3 

assembleiaÜnica; quando convocados pelo Bispofliocesano. J4c 

Artigo 409 - Nas asembleias ordinarias: e extraOrdinárias partidpam todos as 

presbiteros ediáconos incardinadosnaDiocese. Adotar-se-áparadèliberacfiesa maioria 

absOluta dos seus membros, cabendo ao.Bispoou ao seu detegaciodar o voto qualificado 

de desempate. 

Capitul6I-PAROQUlASEOUTRASEN1iDADES 

6.1, Normas gerais 

Artigo 41 - A Diocese de:Cruz dasAicnasseestruturaem paróquias, quase. paitquias, 

santuários e semiAários diocesands, constituidos poe ato prOpriO do Biso Diocesano e, 

casonecssário munidosde:estatutoseregirnentos 

Artigo429  As paróquias,:quasepathquiès, santuárioseseitinãrios.edemaisinstituiçöes 

de dengos e leigos, no ambito da Diocese estäo sob autoridade do Bispo que as pode 

cHar, modificar bu extiñgulr liwErnente, as  as normas eexigêndas do Direito 

Canônico e desteEstatuto. 

6.2. Responsáveis pot paróquias.eentidades 

Artigo 432  As pa?Oquias, quasE paioquias, santuários eseminários criados ou a ser 

criados pelo Bispo, mediante decreto canônico e seu Ato de Ctia, o pt6pdo2  s5o 

entregues, cada qual, arespoñsabiltdade pastoral e prbicipat de urn presbitero, 

colaborando corn eses outros presbkeros, diáconos, pessoas consagraqas e agentes 

pastorais Ieigostodo:livreEnehteindicados,pelo Sispo. 

Artigo 442-  Nasparóquias e quasé pàràquias,o clérigo norneado pelo Bispo Diocesano, 

corno responsbvel prindpal, tern fllas o dever de cuidar dos bens niOveis e irnóveis, 

materials e irnatetialse dos seus cewrsOs financeiros em oda uniclocle, ministrar as 

sacramentos e cuidar ia atividade pastoral, sempre em consonáncia corn as 

deterrninaçoes arquidiocesanas, dévendo de tudo prestar contas sempre Quesblidtado 

pelo Bispo Diocesano. 

Paragrafo Unico - Regra igualvale. para osdirigentes das d.emais entidades juHdicamente / 

sob autoridade do Bispo Diocesano. / 
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Capitulo VII - PATRIMONIOE ADMINISIRAçAOECONOMICA 
PSaMnc$PSrkwo aA 

• 

. 
QOtA NFfRCO4%G$$AL 
Sit Mwo 

7.1. ConstitUiço doitfith6nioe fndetusteio •. 

Artigo 45 - Opatrinnid da Diocese deCrüz dásAlmas é constituido.porbens irm)veis 

e.ntOveis, materials éimateriaide su.a propriedade s-a que se-acrescentam OS recursos 

provindos: 

a) Da administraçäo produtiva do.patrimôrlo,tai..cornd arrendaflientos, aluguéis, 

investimentsfInnceiros; 

bj De ofertas e dizirnos oferecidos liWemente •ptos fléls e conthbuiçOes 

estabelecidas deacordo corn b Direito Cianônico; 

Decampanhasfinanceiras; 

De doaçoesde pessoasjutldicas e fisicas ou de instituiçOes beneficentes do Brash 

ou do exterior; 
De royalties ou comissöes obtidas, ao permitira exploraçâo dosTseus direitos de 

imagern, norne e marcas registrdas; 

fl De prodoco&vendá deartigos reIigiosos:e afins, bern comb deoutras:atividades 

indicadas no Artigo B-da presente Estatlito. 

7.2. oCstinaçio.do  patriniânio:erendSs 

Artigo 469 - A rnanutenço e desenvolvimento da Diocese de Cruz das Almas e das 

entidades dela dependentes, a sustentacão dos que nela trabaiham, bern como 0 

atendirnento de suas flnalidades benetIcentes, pela promoçó de instltuiçöes e 

atividades religiosas e sociais, so mantidos pelas rndas-dO patrimônio da Diocese ou 

por ajudas corn destinaço espedfica, recebidas de benfeitores sem a impbsico de 

condiçôes parao recebimento. - 

1.3. Aplicaço no terrltório- national 

Artigo 47 - Cis ctursos ecohOmico§ e financeiros -da Diocese sero utilizados 

integrairnente, dentro do territOrho naciSal, nã reàIizaco -de was finalidades 

institucionais benéticentes, religiosas e sodais. 

7.4. 6est50 do pattimönio 

Artigo 432 - Na adniinistraçäo dos bens, seguir-se-à flelrnente o presente Estatuto, 

fundamentádas was hormas no Direito CanOnico, nas diretrizes da CNBB (conferencia 

Nadonal dos Bispos:do Brash), nalegislacâo civil pertinente, no Acordoentrea Republica 

Federativa do Brasil e a Santa See nas Orientacfies Diocesanas 

Artigo 492  -0 Bispo será mensalmente informado pelos responséveis de cada unidade 

administrativa, a respeito da gestäo patrimonial e financeira da Diocese, sob sua 



autoridade,. medianteprStaçao de contas; ele também deve sérconsultado sobr s 

atos administrativos, mesmo as ord(nários, 4ue, em Vista da situaçâo econôrnica  

unidade.interesdã,sejamielevantès. .•• 

Artigo sO.-o exercIcio econôrnicorflnanceiro ap.ual da Diocese de Cruz das Aimas vai de 

19 dejaneiro.a 31 de.dezEmbro; b:balancOpatddoniaf e.demoñstracoescoritabeissero 

el aborados anual mente. 

Artigo Sl - A Diocese mantem . scritjraço cbntábil de Suas recenas, dSpesas, 

ingressos desembolsos e mutaçöes patrimoniats em hvros revestidos de todas as 

forrnalidades legais.exigiveis, garantindó,thes a etat1däo. 

Artigo 52 - E exprèssarnente vedado a quém quér que séja, corn excecao do Bispo ou 

de alguérn gom.o consentimentoescrito deste, prestar aval ou tlanca afavordet&ceiros 

em nome da Diocese. 

7.5. vInctilo empregaticio 

Artigo539 - Dada a nattireza de organizaçâo religiosa, a jurisprudêncla civil e 0 Acordo 

eritre a Santa Se e o Governo brasileiro excluem qualquer vinculo empregatido e 

sujeiço a Iegislac5otrabaIhista do exerciciode cariose funcoes pessoais ou colegiadâs 

porparte de cléñgOs e reIigIoos da Diocese. 

7.6. VantagensEonämicas -. 

Artigo 542 - A todos e vedadoreceber dos tens da Diocese qualquer ivao; dividendos, 

bonfficação:ou vantagens atrirnoniãisefinanceiras. 

7.7. Responsabil Wade civil e:crirninal 

Artigo $52 - A Diocese responde sozinha por seus deverés e encargos soclais e 

econômicos, naorespondendopOreles, nEm solidéria, nemdetorma subsithária1  osque 

nela tern oflcio ou trabaiham. 

Artigo55Q - Fica flrmea respoisabilidade civil eerirninaI de cada rne?nbro.no  exetcicio 

das prOprias funçôes, se por omissöes ou Am trouxer dano ou.prejuIzo a Dioceseou a 

terceiros. 

Cápituo VIII - DISPOSIçOES:FINMS 

8.1. Reforma do:  Estatuto 

Artigo 579 - 0 presente Estatuto civil pdderá ser retorrnado apenas parcialmente e, no 

tocante a administraçäo1  a qualquer tempo, por proposta do Bispo, apresentada a 

aprovaço da Assembleia dOs:derigoS da Dicicese de Cruz das Almas, convocada 

espedalmente para tak 

Artigo 59-  A reforma deste Estatuto se:dará pela aprovação por maioria de dois tecços 

dos dérigos convocados para este firn. 

/ 



Artigo 92 àbe aoBispo Diocesanoratificar a jeforina desteEstatuto, promu • 
a e 

regitrã-la em cartbriodè titUlose docuthentopara obtenç o dos.efeitOscMs. n/t 

Artigo60.2 - A Olocesede CruzdasMmas nOdisthbui lucros, bonificaçöes ou vantage 

a administradotes, tnembros,niantehedores sob nenhurnafc$rma ou pretetto, e sua 

rénda serâ aplicada na sua m  I  anutenoo e no déserivoMméntC de sun atNidades 

pastbrais. 

8.2. Omissôes ou dóvidás.nc  Estãtuto •• • 

• 

Artigo 61- Os casos omissose.os duvidososdo presene Estatuto seroresoIvidos pelo 

Bispo Olocesarto, Ouvid&o Cbiégid de  Consultores de acordorcom aIegislaço canônica 

e brasileira. 

83. Vigencia do Estatuto 

Artigo 62 - Opresente :Estatuto dvii daDibthse de Cnn dasAlnias entra errt-vigGrna 

data de seu registro no cartorto detitutos e documentos, pelo Bispo Diocesano 

truz das Almas -BA, 20 .de.rnärçd Oe. 2018. 

•i 

DomAntonio Toutinho Neto 

Bispo-Diocesano de cru3dsA1ms- BA 

OtoneyAI ahtara 

OAR/BA 14.155 

1-'rn 



Pi$*wl hIal r Sat. *30  BA 

H CONTRATO . DE cOMODATO QUE ENTRE.  SI 
• 

. •. FAZE? A FUNDAcAODOM.-AVELAR BRANDAO 
. VILELA E A DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS 

Pelo preseMélnainthiintópthdiculár. SUm ladbi FuNDAcAODOM AVELAR.SRANDAO 
VILELA, pessoa juridica de direito privado, sem fins écohomicos inscrita no CNPJ N° 
16.406.522/000128, corn sede na Rua Martin Afonso de souza, 2704 Garcia, CE.P. 40.100-

050, Salvador, r Bahia-,.,neste ato reperesentada -o seu presidente. DOM MURILO 

SEBASTIAO RAMOS KRIEGER, brasileiro; so3te1ro Arcebispo de São Salvador da Bahia e 

Primaz do Brasili Portador di' Carteira de Identidáde n° 98344-6 SESP/SC, Inscrito no 

CPFIMF sàb rn0.49412o5.4281L rSsidente e domidliado na A.CardealdaSiIva n° 26, casa 

33, Condorninio, Peqra....,da. Mama, Federaq,. nesta . CapitaEdoravante designada 

simplesmente par. COMODANTE e,. do outro lado, a DIOcESE DE CRUZ-DAS ALMAS, 

organizaçâo reliqiosa de natureza EciesiAstica Catoli a Rornana, canonocamente constituida 

e devidamente inscrita no CNPJ sob no 30.628.53310001-83, corn sede A Praça Senador 

Themistocles, S/N, Centro, CEP.44.380-O.00, Cwz.  das .?Jrna!4 Bahia, pormelo de seu titular, 

DOM ANTONIO TOURINHO NETO, brasiteiro, solteiro, bispo da lgieia catôlica Rornana, 

poftador do RG N°Q26162:751-50 SSPJBA, Iflsciitoño CPF w34t:51.73549, residente e 
domiciliado a Rua AntonloLeao Cóiiceio no 96, CEP 44.38OOOO,Cruz das Almas; Bahia, 

doravante desgflada sirnIesmefltepot COMODATARIA; 

DECIDEM ajustar entie si, na meihor fomia de diteito o . preseflte INSTRUIVIENTO 

PARTICULAR DE COMODATO DE IMOVEL o qual sarA regiS pelas clAusutas e ccndi~6es 

a seguir evidendadas. 

CLAUSULA PRiMEIRA—OBJETO 

A CoMoDANTE; téri'do aicancSonós municipibs deSarttó Amaro da Purificaçao, DiStrito de 

Aäupe e no mUniclpio deCruidaSMrnas; sede, ises 5 e 6 do. seu Mbdelô do Atuaçâo 

na ImpIementaâo e AcómpañhèthBntb de Projeios SodS em Comunidades de 

Complexidada Social e Urbana" resolve teder em rnodato, o uso dos bens moveis e 

imôveis, transferindb atraves desté pàdto 4 COMODATARIA, a gestão plena das unidades 

mencionadas nesteartigo, . .. . 

Paragrafo Unico - .Os,imOvS de propriedade da COMODANTE, posto neste regime são: 

No Municipió do Santo Amarodá Punficaflo . .T 

a.l - Iméveis locahzados na Rua da Rodaaern..Km 11,.Distrito de Acuøe, em terreno 

cbm4re2 . de13MO0n, . no Cadastro"ImobiliArio MunidDal, n° 

04.01:02..0154.01.a säbér - 

. . . 

all- Desciiçâo: ESCOLA INFANTIL ANASIRONI, predia escolarem alvenaria, corn 

urn pavimento, corn os seguintes comodos: 01 secretaria, 01 IavandeAa, 01 dispensa, 

05 salas de aulas, 01 depésito de material, 01 depósito de gAs, 01 refedorio 01 cozinha 

2 cg.rtypAtect, 01 satão de recrelo, 02 banheiros para professores e 02 paracrianças. 



a.1.2- DSiço: CENTRO bE :fORMAcAO  SÃO BENEDFTO, conStrucao em 
alvenaria, compostopor urn refeitório grande corn capacidade pate. 164 pessoas, 01 
co7inhagrande,01:cozinha pequena, 01 dispense. 01 sala polivalente, 01 banheiro 
corn chuveiro, 01 lavanderia,. 01 guarda roupas, 04 depósftos, 08 dormitOrios coletivos 
corn sanitarios e chuveiros1  01 satão corn capacidade para50 cadeiras corn brace, 01 
sanitárip, 03 cabanas 01 capela, 01 case corn 01 secretaria, 03 quartos,03 banhieros 
e 03 chuvSiros eoi cozinha;: 

a.1.3.—. DescdçAo: CENTRODE FORMAAO E DE ESPIRITUALIDADE DOM 
HELDER CAMARA, construido flo'Sitio Santa Bahkita construçAo em atvenaiia, 
composto por 01 auditório equipado oorn 200 cadelra 

' s
i  som ambiente instalado, 05 

sanitários e 05 chuveiros corn lavatóños, 01 camarirn corn sanitário, 08 dormflórios 
.coletivosequipados corn 01.sanitáiio a 01 chuveiro-ern cada dorrnitório. 

a.1.4 — Descdao: 51110 SANTA BAHKITA; consirucao em alvenaria, àornposto por 
01 salao, 01 cozinhi- Ol !anchonete, 02 lojinhas, 02SanitárioS e 02 dSpósitos. 

a:2- 01(um) irnovel Iocahzado na Ruada Aleoria n°I35; DstriiotAcupé 

a2- Descriçâo: ESCOLA SANTA RITA. Prédioeducacional em alvenaria, destinado a 
criancas entre 06e. 12 anos, capacitadapara atendirnento de. 210 (duzentos e dez) 
educandos, cedido em comQdato a Prefeitura cia Santo Amaro, corposto por 01 
secretaria, 08 salas de aulas, 04 banheiros, 01 salao, 01 cozinha, 01 dispense, 01 
refeitono a 01 depOsito 

6.6~ 
 1 

Edeo: Av. São Roque, sin0, Distrito deAcüpe 

Dèithao: CASA RESIDtNCIAL cedida a Congregaçao des- lrmãs Minimas de 
Nossa Senhora des Dores, lhsctiçao MuAlcipal; 04.01:028.0398.00 .Construçao em 
alvenaria, em dois ambierites distintos. 0 prirneiro cornpreeAde: QI Ste, 01 cozinha, 
02 quartos, 01 banheiro.. No outro .(pàrte e4rna);0.i capelinha -04 quartos corn 
sanitános e banheiros, QI covnha, 01 tavandena, 01 quitinete corn entrada extema 

• contendp; 01 quarto; 01 pozinha, 01 santtaripe1.th!.weiro.. 

.b) No Muniéioio De CruzDasAlmas 

b 1- Descnçâo Edifico Papa Francisco e todos seus pertences pare uso em 
radiodifusao, construido em alvenana a concreto armado, revestido corn pastdhas 5 
cm .X 5 cm, corn quatro pirnentos, area total de 540,8th2: Ib&lizado no céntro da 
Cidade de Cruz des Almas, fruto do Projeto Evangelizer Sobre os Teihados corn a 
Rãdi Alvorada. . 



•CLASULA SEGUNDA - FINAUDADE' 
IT 

 

0 presénte c'ohtratoient par finalidade patenciaUzar oobjetiQoTØqp{daS.pàttes, vottados a 
prorrioçaó do  evingeiizáçao, do disdpuIadàdoése Mmeflt ir4nvo egral di ieSda.humana 
a artir de uma aâo social libertadora, dá'educaçâo e da assistendãIodai:' 

CLAUSULAIERCEIRA—DO PRAZO 

A vigénda deste contrato sara por.tempo indeterminado,ficandoa desocupaâo dos imOveiA 
de inteira e exciusiva responsabilidade do COMODATARIA. 

CLAUSUL,A QUARTA - OBRIGAcOES DOS CONTRATANTES 

ACOMODANTEpemiite, peto prazo estipulado neste contrato quéa COMODATARIA utilize 
os imoveis e Os hens rnóveis; sam qualquer prestaçáo financeira: auwwOb ,u!ttsmcn 

Gii3'ifl9f) 
Pafágrafo Primeiro - Nâo sara perimitida a mudança do destinaçao dos irnoveis, objeto do 
presente comodato, sob quatquer pretexto, nemasuasubloca561tràñs1SrIa4a ou 
emprestimo no todo ou em pate. A infraçêo desta clAusula resuftarâ no imediata extinçao do 
contraca&com.a aevolucao dos imaveis a COMODANTE;'sorendo a COMODATARIA as 
sançoes dispostas no art 585 do Codigo CMI Brasileiro do 2001- 

Partgrafo;Segundo Osimeis ,objeto ! dOMe vcontrato anâo iserão ;UtiIizados pela 
COMODATARIA, em :nenhum hipétese, para fins politicos partidarios 6 cOmerdais.iC 

Paragrafo lerceiro - A COMODATARIA deverâ ipagàr •todas!as'despésás'rè?atias 80 
consumo de energia eletrica,éua e telefaflia, devendo solicitar em seu nome estas contas, 
bem coma apresentar, quando;solicitado,'ao irepresentante ;legalda COMODANTE, CU S 

quern de direito, as odginais pagos dessas contas,ibemcomo de.quatquer.outra despesa, 
muftas'óá exigéncias de autoridades pUblidas,' reIacionandäs corn oS imovbiI. 

Parágrafo Quarto — A'.COMODATARiAobriga-se ;a satisfazer:todas!aie)igenc1as dos 
poderes bticos, réladonadas aos im&veis, 4u8r 0 caUià ou nâo, pagando todos Os tributos 
sobre ale incidentes. 

!p!~grafo COMODATARIA se.obdga a manteros imoveis no mafs perfeito estado 
deconservçâo efimpeza, paraassirn rOstiluirâ COM0DANTEcquandà findo ou rescindido 
ocomodato, correñdo poi sua conta as despesas necessártas a esse fim: 

..facultado a COMODANTE pqrseu repiesentante legal air attavés de 
pessoas ciedenciadas, em dia e horn previamente cornbinados.corn:i;COMODATARIA, 
proceder as inspeçUes nos imoveis, pam cettificaçâo do cumprimentodas obiigaçâes aqui 
estipuladas. 

Praqrafo.Setjmo,— Findo o1prazodestecontralo,-porocaiao da entrega das;chaves, a 
COMODANTE examinaré ó imóvel, a Jim deveriticarsé 0 mesmoincontra-se nascondiçOes 
em que foi récebidó pela COMODATARIA. 

Paragrafo Ottavo -. As benfeitorlais te os meIboramentos:que foram i realizados pela 
COMODATARIA so incorporarâo aos iinoveis, objeto deste toiQiodao passando a pertencer 

• . 
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A coMobAwrt; scm que assista a primeira qualquer direito a réteñço ou ifldènização 
quando da Sua restituiçào. 

CLAUSuLA QUINTA - DA RESCISAO CONTRATUAL 

Este contrato poderA ser rescindido por qualquer das panes, pela inexecução total ou partial 
e Wgurnas de suas clAusulas ou condiçOes eventualrnente causados aCOMODANtE, em 

%'iftude da desocupaçao, cabendo-Ihe 0 patrocinlo dos ilfigios judiciais ou extrajudiclais que 
renharn por alvo a posse dos 1m6ve1s, ate a devoluc o do bern por tradi9âo4 - 

Parágrafo Primeiro: COMODANTE e COMODATARIA àbrigarn-se a respeitar a presente 
Contrato em todas as suas cläusulas e condiçoes. 

Parâgrafo.Segundo: E assegudado.A panes a rescisâO do presente contrato a qualquer 
momento, devendo, entretanto, oornunicar a outra pane com antecedencia minima de 30 
(trinta) dies. 

CLASULA SEXTA - DOS RISCOS 

1-favendo risco aos imOveis objeto do presente instrumento, bern corno abs bens pertencentes 
a COMODATARIA, e esta vier a resguardar somente as seus objetos, ficarA a mesma 
responsavel pelos possiveis danos ocbnidoslà COMODANTE, mesmo que atribua ofato a 
ocorrénda deforça major ou caso fortuito, como rem a art 583 do Código CMI arasileiro de 
2002. 

CLAUSULA SETIMA - DO REGISTRO 

o presente contrato vincula as PARTES CONTRATANTES, seus sucessotes e Os eventuals 
adquirentes dos irnóveis; que,assim indiscriminadarnente, ficam obrigados a respeité-lo em 
todos os seus terrnos e condiçOes. Pci essa ta*bo, autoriza-,se, désde já, a Cartorlo de 
Registro de ImOveis competente a promover todos Os registros e averbaôes que se tizerem 
necessArias pare salvaguardar esse direito da COMODATARIA. 

CLAUSULA OITAVA - DO JUl20 ARBITRAL £ SUBMISSAO LEGAL. 

Todas as controvérsias orginadas ou em conexao cam o presènte contrato, de sua execuçâo 
ou Iiquidaçao, serao tesolvidas por Arbitragern, na forma da Lei 9.307, de 23 de setembro de 
1996, de forma defiflitiva, nos termos do que dis6e o regutamento de Arbitragern elegendo 
as partes o árbftro de confiança das panes. Eleita està via, as partes renunciam o 
questionamentojudicial, valendoadecisao doArbitc corno dedaode Ultima instânda, desde 
que nâo viole direitos. - 

CIAUSULA NONA. DO FORQ DE ELEIçAO 
As Paftes elegem o Fore da Comarca S Salvador, Estado da Bahia, corn exdusão de 
qualquer outro, pam :quaisquer medidas judiclais necessArias, incluindo a execuçâo da 
Sentença Arbitral. A eventual piopositura de med4as judidais pelaspartes deverá ser 
imediatamente comunicada a. Cãmara .ou S Tribunal Arbitral, caso já constituldo, e não 
implica nern devera ser interpretada comb renUncia a Arbitragern, nem afetara a existéncia, 
validade c efloadadap nteClAusula Arbitral. 

INV 4 
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AIm das LeisCMS dá.RepUblida Federativa:do BrasH, estecontrato subnieter-Se-a, flaquilo 
que couberT.ao.Código de DitéltO CanOnico.eao Decreto n° 7107, de 11 de fevereiro:de 2012,. 
que aprovou a acordo entre o.BrasiI ea Santa $e, assinado. em 13 de novembro de 1989 e 
aprbvado peloCongiesso Nacional em 07 de outubrode 2009. 

E, por eslarem .justas e:contratadas, as pates assiflam .esté ihstrurneflto eth 02 (duas) vias 
de igual tear eforma, na presença des testemurihas. abaixb Pare que assirn ptoduzam os 
seus efettos legais. 

Salvador/BA, 30:de ñovembro de 2018 

yt/ 

FUNDAQAO DOM AVE Ba VILE LA 

COMODANTE 

DIOCESE DECRUZDAS ASs 

TE~*H 

 10  
PadreAderbal Galvâo de SoUSa PadrePiio CezàrLeal Vilas-Boás 

CPF 007:693.555-87 cpE 113.864.12553 
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TABELIONATO DE NOTAS çoM FUNçAo DE PROTESTO DA COMARCA DE CRUZ DAS .AL&IAS 
TABELIAO: CLAUDLO PEREIRA PINtO 

PROCURAçAo PUBLICA 

• . N°deOrdem: 1005 
Llvro: 104 
Folhas: 35 

SAThAMquantos, oestCtxptbicrn.iinstnsmento do 

proanção bastantevinm quo Bog 5e154193 do rnQs de jülho do aito Ac dols mile dezoito , flesta 

Cidade e Comarca dc Cruz das Almas, Estado,  Federado cia Rahia,'keptblica Fcderativa do Small, 

Caitório do Tabelionato de Notas, compareccu ;perante mim LUANA  CARDOSO PEREIRA 

SANTOS, .SUBSTIIUTA, como outorgante:, :DIQCESE DE CRUZ DAS ALMAS, CNPJ it 

30.628.53310001-83, Ioca1izada as .Praça Senador Ternistocics; bairro Centro as cidade de Cnn dna 

.Almas -,Bahia j  endcreço cletrônico öon diocesccruzdasalmM .contbr, representada por: DOM 

ANT6NOTOtJRINHONETO,brasi1eiro, sotteiro, saccrdote,nascido cm09/01/1964, portador cia 

cédula do idendade RG ti0  02.662.751-50,! inscrito no CPF ti0  341.512.734-49, fRito de EDEMA 

VILLAS BOAS TOURINHO .E RAMIRO DE PAULA TOURINHaNErrO, residente e domiciliado 

na Rim Antonio L da Conceiçio, n° 96, Santa c [z - Bahia; .o presente reconhecido por mixn, 

Substituta Legal, como o pr6prio do quem unto, cuja identidade e capacidade jutidica me reporto, 

consoante os docunientos pessosis apresentados, do quc dou M. Pot tic outorgante foi dito quc, por 

ate püblico insthimento nomeiacconstitül set bistanteprocurador HELlO CEZAR LEAL VILAS - 
1 

BOAS, brasileiro, soitciro, sacerdotei  nascido em O 1/01/1 957, portador da cédula de identidade RG n° 

01.459.384-09 - SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 118.864.125-53, filbo de.EURJDES ANDREDA 

LEAL e HELlO VILAS - BOAS, residente e domiciliado na Rua Lions Club, n° 1, bairro Cenfro na 

cidade de Cruz dat Almas - Babiá, endereco eletronico: vilasboashelio®grnail.com; a quern confere 

poderes espcciais jwa tratar c resolver iodo e qiialcjêt flokodos&seu interesse, podendo pagar c reccbcr 

quantias c act doaçocs cit inthveis assinando as rcSp5ctivas escriftiras p(zblis, cobmr c receber amigivel 

e judicialniente de tens devedores So quanto Ut for devido, qualuo titulo, passar recibo e dar quitacAo; 

bern como .twresaita.lo passaic instituiçöcs finmom incl*Svo Barico do Bit! &A e Bradtsco Sit, IS 

S.A, podendo Stir don aicerrar contas requisitar taloes do cheque, exats, saldos, emitir e aidossar 

cheques, aStir contaS do depósitos, autori2at cobtthças, ulili,nt crédito abcrto as loin c coStcôes, autorizar 

débitos em conta ainwtc corn cartão elctr thcO ètrmr tansfSncias c pagamentos por meio cictr6nico, 

asshiar aSralus do cãinbio c .seusrespóôtivos àdifivos e avcrbaçöcs, endossir 18r8s do c4nthio, ava112.ar letras 

do dmbio, assinar boleto de c&nbio, ret ordens do paganiento do qualqucr banco, assinar coninbos, 
q 



convénios, tamos aditivos e tambérn tralar perwaic os podores conthtuldos, rcpartiçoes püblicas MetS, 
estaduais, municipais, autárquicas c paratatais: Departainento Estadual do 'flPsnsfto - DETRAN/BA, 
SEFAZ'Municfpio SEFAZ'Estadual, Roccita Fedeni do Stusil c Secietaria da Reccita Previdaiciárfa, 
Scrvico de atendüucnto ao Cidadão - SA ThM4SALVADOR, SMTF, DENII Poll cia Rodoviária Fcdeml, 
ThstitUiçocs Bancâñas e Financeiras ?áblicas e Privadas, Sindicato Thbelionato de Notas, Caztbxio do 
Rcgistro do imóvci% &oWanhodo 4iaisquer.procssos, .inteipondo tccwsos, conconlando, irupugnando, 
alegando c prornovcndo perante des tudo o que for a bern de sew interesses, salt e assinar a que preciso 
for,  requcrer registros c 'avetbao, re11raj dôs.Cone Os e•ilerafos, vSlores, vales postS, encomendas, 
nicrcadorias e coles-postaux, coniratar c despedir empregados, assinar - e livivs, papeis fiscais e DU'I 
liquidar quest6cs trabalbistas, represeutando-a em jiilzo, trans1g1 desistiç firniar compmmissos. Constituir 
advogados; a finairnente, rcprescnta-la perante SPC, SERASA, CDL e cart&ios em gaS, podcndo juntar a 
retirar documentos, confeiir documentos, assinar os doesnuentos neccsshrios, concordar on não corn teunos, 
clAusulas, cMcuios, enfim, praticar todos os denials atos necessarios no flel e cabal cuntprirnento deste 
mandato, inclusive, jpodendo subMklecer áo que tudo data a uuLutEaate por born, flint a valioso enfim, 
Wo mais,  FmWM ptaticn, requerer:c assinar qüó sC'tUm neceSnos panó borne fiel desenpmho deste 
mandato o que o .outotite data todo por born firma a valiàso. 0 outorgaftdoca cjue os podetes de 
representaçao passaslos nesta PmcunçAo tcM validade por 5 (cinco) anos. Assim o disse a nt pedlu que 
rcdisse esttinsthintnto que sezdo lido can voz alta,  foi àceito em to os áistctmos, áütorgar a ass inn, 
juntamente comigo, Suhtuta Legal, a foihi do liwo arguivada hastes Notes D4emadas as testernunhas 
intniAiiasnos Smos do tgb 215 5" do C6digo Civil BSiltho.Pào 6 DAJE 1804002U08610, 
no valor do 11578,20: tmolnrnentos ItS 37*  11 fl*cali±acaoi KS 26,82 FECOM: 115 11,50, 
Defensoria PAbllcai :115 1,00, i'GE: 115 1,50 em Eu thus Cardoso Peteira Samoa, 
Substituta Lcgal4cNôths:o C;orWf  cu das XthiaAqii il 116 e assino torn mcu 
Sinal Pblico a mso.Bni Thsteniimho W a valade. Qua das Alnis- Bahia, ads dias do Ss de 
juiho do MOde dolt n%11edewlto. 
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LAUDO DE AVALL&AO PARA ALUCUELr-CASA.RSIDENCJAL 

N. LAO1$O 605hO19 

Data do Lando: 8/03/2O1* 

01. SOLICITANTE: 

PREFEITURA MUNICiPAL SANTO AMARO - BA 

SECRETARIA: Sectétaria de EdOcaçio 

02. ENnEREco COMPLETO iYO LOCAL ALUCUEL: 

Endereço: Rim da Ródagem, S/Nb  

Compleniento: Casa Bairrc: Diatito deAcUpO 

Cidad: Satito.Arnaro UV: Ba cip: 44.206'000 

03. OBitto BO TRABALflO 

Avaliacào do ter?eno 

. AaIiaAO do hOvel naeondiçaOpafa aluguel. 

CARACTERISTICAS nO )MOWL: 

Area construtda (m2) 293,6ni2  No. de paviknentos I 

Orientaçflo solar da freak: . .k poente (x ) hascehte ( ) notte ( ) sul 

Divião interna: (14) sala (s) ( ) suite (s) .( ) áreá de serviço descoberta (s) 

( ) copa.(s) ( ).quarto (s) sithplës (5) banheiro () isolado (s) 
q tdc 

(1) cozirtha(s) ( ).quarto ().empregada ( ) banheiro (s) empregada 

j( 1)despensa (s) ( ) vataxda (s)Isacada(s) ( ) lavabo (s) 

(1) áea de serviço coberta (s) ( ) terrace(s) ( ) closet (t) 

( )escritOrio(s) ( )jardim(ns) iñtetho (s) ( ) garagefli(s)cobrta(s) 

home teacher 
(1) outros / especiticar Secretana 

Demais espaços: ( )play-ground ( ).guarita 

( ) piscina ( .) Casa de casëiro - area (m2)........... 

sauna ( ).estacioñamnentO para visitantes 

quadra poliesportiva ( ) sala dejogos 

(. ) salade .ginástica ( ) espaço gourmdt 

( ) sala 4ëfsta ;( ):churrasqueira 

(.),eóoeficiência—espedfia.. ( ) paisagismo. 

Entrada de serQiço: ( ) simn (x) no - . . 
Acabamentos:  

Corapartiment6s Pios Paredes I Tetoslforro i Portas I .ianelas 

.. H 
Salas CerâmiOo Reboco cl Pin;uta Sim. Situ. Nào 

eCerãniica ...........—....-....... 
Cozihhá 1. Cerãztiico 1 Rebbco ol Pifitura SiM Situ Situ 



fill 

Despensa Cerâmico Reboco cl Pintura •Sith[Sirn No 

Secretaria Crâmico Reboco c/ Piritura Sirn Sim Sirn 

Area de Srviço Cerâmico Reboco c/ Pintura Siñi Mo 

c Cer'âmca 

Banheiros Cetãmico Reboco/Pintura Sirn Sirn Nào 

Comparti.nentos Metals Bancadaftampo Loafls, 1 Atniários Boxes de 
retevantcs (shn banheiro 

ounäo)  

BariheirOs N56 

Ti Cozinha IDIJTI Sint 1. 
InstalaçCes eSer%'iços ( ).portâo elttroriico (4 poQo artesiano 

pàrteiYo eletronico ( ) central de gas 

( ) CFTV ( ) aquetimthto solar 

( ) controlé aut. de ilunuinao . ( ) aqutcimento a gIs/outfos 

( .) sistema de alarme (x) fossa.septica 

( ) cerca elétrica ( ) ar côndicionado — especificar ............... 

( ) gerador ( ) taicfaçAo 

( ) estrutura para tv a cabo (. ) lareira 

)  
reservatorio elevado 

iëservMOiiO eiferrado 
) . . 

Protçao ëontra incêndio: ..( x) ño possul 

( ) alanne 

( ) ilumitiaço de emergéñcia 

detector de ftimaça/variao de çaior 

Fathadas: . (x) pintura (x) cerãmica ( ).granito/ruármore  ( ). lãmina de vidro 

( )tectura 
aluimnio. . . ... . . .. . . .. 

Tipo de construção: I ( ) conceto (x) alvenatia C )madeira  ,( ) nidtãlica 

) pré-oldada du madeira painéls .( ) oufro(s) — cspcciflcar............ 

Cobertura: (x) cerAmica ( ) fibrocimento  ( )rnadeira ( ) pedra(  ) vegetal 

I dutni(s) —especifloar:;................... _. 

lnformaçöes complementarés: (Sr co'no: viâiosde projeto eti) 



II 

05. VISTORIA: 

1asJastkr4t S 

05.1 Data da vistoda: 1.7/03 / 2019 

COMENTARIO: 

Ocupaçaô: ( )desocupado  ( ) ocupado pelo proprietário (x) locado/arrendado ( ) cedido/comodato 

( ) invadido  

Caracterfstkas p/ ( ) material orgãnico ( ) atgiioso SI agua 

fundaçao: ( ) arenoso a1 água ( :) arept,so s/água 

( )argilosoclagua (x)rothdsb 

,Custo do condominlo (R$) . . 

1nf6rmaç6es complemcntares:.(tO/s cOmo: dadosconf/itkintesetn relaçâo as areas de regiEtroe real benfeitorias 

existentes, ñscosdedeslizdthentos e oiltkW e1c) 

• Methoramatos ptiblicôs.daregiAd: 

(x ) rede de água potével (x ) pavitnenthçäo (x)tedeelétrica .,, (. ) rededegés 

(x) rede de esgoto ( .) tetrá batida (x) ilufihinacaoPblica (x ) coleta de lixo 

(x ) reck de água piu'Qial ( ) guias e saijétas (x) telefonia (x) segurança publica 

Precisao: ( ) Gnu! ( )Gtau11 ( )Graü 111 .(.X ) sem classificaçao 

Patccer técnico: (-x) suit 
Justificativa: 

06. tECHAMENTODA AvkL1AçAoDoiMovn: 

06.1 flegultado da avaliaçãoedat* de referência 

Valo? de Atugisel de mercadoMercado (U): 3.30000; 

Trés Mile Trezenios Reals (par extenso) 

17/03/ 2019— dezessetede marco de 2019 

01. ANEXOS: 

.Fotograftas dacasa a seralugada; 
bocuthentaao do proprietario; 
Avaliaçâo do valOr do knave! (SetOr de TtibutOs 

( )näo 



01/04/2020 

REPUBLICA FEDERATIVA DO  BRASIL a 
W CADASTRO NACIONAL.DA PESSOA JLJRIDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIcAO E DE srruAcAo DATA DE r 
30.628.533/0001-83 CADASTRAL. 
MATRIZ . 

NOME EMPRESARIAL 

DIOCESEDECRUZDASALMAS 

- 
TLTIJLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) . 

PORTE 

NIITRA DIOCESANA DE RUZ DAS ALMAS . DEMAIS 

CODIGO E DEscRIçAo DA ATrv1DADE ECONOMICA PRINCIPAt 

94.91 -0-00 - Atividades de organizaçoes religiosas ou fiiosóficas 

CODIGO E DESCRIQAO DAS ATIV1DADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

Não iriformada 

CÔDIGO E DESCRIQAO DA NATUREZA IURIDICA 

322-0 - Organizagào Religiosa 

LOGRACOURO NCJMERO COMPLEMENTO 

PC SENADOR ThEMISTOCLES SIN 

CEP BAIRRO/DISTRITO .4. MUNICIPIO. UF 

4.&380-000 CENTRO CRUZ DAS ALMAS BA 

ENDEREO ELETRONICO TELEFONE 

CONTATO@DIOCESEDECRUZDASALMAS.COM.BR _j (75) 3621,26861(75) 8105-3007 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) . . 

uAçAo CADASTRAL . . .. . . .. . . DATA DA SITuAQAO CADASTRAL 

A . 24/0512018 
F 

 

MOTIVO DE SITUAçAO CADASTRAL 

SITuAçAO ESPECIAL . DATA DA SITUAQAO ESPECIAL 

- 

Aprovado pela Instruçao Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 01/04/2020 as 12:30:09 (data e hors de Brasilia). Pâgina: 1/1 

.1/I 
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CS 

CERTiDAO NEGATIVA DE DEBITÔS TRABALHISTAS 

Nome: DIOCESE DE CRIJZ DAS ALMAS 

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 30.628.533/0001-83 

Certidão no: 7147124/2020 

Expedicão: 24/03/2020, as 13:35:47 

Validade: 19/09/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da
 data 

de sua expedicào. 

Certifica-se que DIOCESE DE CRUZ DAB ALMAS 

(MATRIZ E FXLIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 

30.628.533/0001-83, NiO CONSTA do Banco Nacional de Devedor
es 

Trabalhistas. 
Certidào ernitida corn base no art. 642-A da Consolidação das Leis 

do 

Trabalho, acrescentado pela Lei no  12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa no 1470/2011 do Tribunal Superior 
do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade d
os 

Tribunals do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) di
as 

anteriores a data da sua expedicào. 

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaç
ão 

a todos os seus estabelecimentos, agendas ou filiais. 

A aceitação desta cértidao condiciona-se a verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
na 

Internet (http://www.tst.jus.br).  

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORzaçAO IMPORTARTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabaihistas constam as dados 

necessários a identificacão das pessoas naturals e jurIdicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigacôes 

estabelecidas em sentença condenataria transitada em julgado ou 
em 

acordos judicials trabalhistas, inclusive no cancernente a
os 

recolhimentas previdenciários, a honorários, a custas,
 a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrent
es 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Püblico 
do 

Trabalho ou Contissão de Conciliaçào Previa. 

Dtividae -a c:dttst .jurbr 



1. 

 MINISTERIO DA FAZENDA. 
 Secretaria da .Receita Federal do Brasil 
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOSRELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAlS E A DIVIDAATIVA 
DAUNIAO 

Nome: DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS. 
CNPJ: 30.628.5331000143 

Ressalvado 0 direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierern a ser apuradas, e certificado que 

nao constam pendências em seu norne, relativas a creditos tributârios administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil. (RFB) e a inscñçães em Divida Ativa da Uniao (DAU) junto a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidào é válida para o estabelecimento rnatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os orgãos e fundos püblicos da administraçao diretá a ele vinculados. Refere-se a situaçao do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as conthbuiçoes sociais previstas 

nas alineas 'a' ad' do parágrafo Unicodo art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 dejulho de 1991. 

A aceitaçao desta certidão está condicionada a verificaçäo de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <flttp:I/rfb.gov.br> ou <http://wwwpgfn.gov.br>. 

Certidao ernitida gratuitamente corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014. 

Ernitida as 10:23:50 do dia 18/03/2020 <hora e data de BrasIlia>. 
Vâlida ate 14/09/2020. 
COdigo de controle da cerlfdao: 83A2.A980.EICE98CO 
Qualquer rasura ou emenda invalidaraeste docurnento. 



GOVERNO DO ESTADO HA SAHIA 
Emissão: 24)03)2020 1349 s't SECRETAJ4LA HA FAZENDA 

CertidAo Negativa de.Débitos Tributarios 
(Emitida pam os eteitos dos arts. 113 e 114 daLei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Codigo Tributarlo do Estado da Sahia) 

Certidâo N°: 20200907303 

R4ZAO SOCIAL 

DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS 

INscRIçAO ESTADIJAL 
CNPJ 

30.628.533/0001-fl 

Rca certiticado que no constam, ate a presente data, pendénciasde responsabilidade da pessoa tisica ou juridica acima identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidào engloba todos as seus estabelecimentos quanto a inexistencia de débitos, inclusive Os inscñtos no Dlvida 
Ativa, de competéncia da Procuradoria Geral do Estado, ressIvado 0 direitoda Fazenda Püblica do Estado da Bahia cobrar quaisquer débitos que vierem a set apurados posteriormente. 

Emitida em 24/03)2020, conforms Portaria n° 918/99, sendo vâ)ida por 60 din, contados a partir cia data de sua emissâo. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORJAS FAZENDARIAS OLIVIA INTERNEt NO ENDEREO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Vãlida corn a apreentação corjunta do czrtho original de inscricão no CPF ou no CNPJ da Seccetarta da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Páginzz it I 
RelCertidaoNegativa.rpt 



SMUNICIPIO DE CRUZ DAS  ALMAS 
FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL Data Impressao: 24/03/2020 

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
No 00000446/2020 
Emissao: 27/02/2020 
Validade: 27/05/2020 

DIOCESE DE CRUZ DAS AL.MAS 
CGA: 000.006.832/001-09 
CNPJ: 30.628.533/0001-83. 
CNAE: 94.91-0/00 
PcA SENADOR THEMISTOCLES, Sit? 
MITRA DIOCESANA DE CRUZ DAS ALMA S 
CENTRO 
44380-000 - CRUZ DAS ALMAS • BA 

EM CUMPRIMENTO AO. DESPACHO EXARADO EM PETlçAo PROTOCOLADA NESTE ORGAO E, RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DIVIDAS QUE VENHAM A SEP APURADAS, CERTIFICO, PARA Os DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER OS REGISTROS DA DIVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIçAo, VERIFICOU-SEA INEXISWNCIA DE DrBITOS RELATIVOS A INscRIcAo ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAIDA ESTA CERTJDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS. MUNICIPAIS. 
QUALQUER RASURA OU EMENbATORNARA NULO ESTE DOCUMENTO. 



MINUTA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO No 
XXX/XXXX. LOCAcAO DE IMOVEL SITUADO NA RUA DA RODAGEM 
SIN, DISTRITO DE ACUPE, SANTO AMARO, PARA USO EXCLUSIVO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, COM FUNCIONAMENTO, DA 
CRECHE ANA SIRONI NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. 

O MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n 
14.222.566/0001-72, corn sede na Rua do Imperador, 03, Centro - SANTO AMARO - Bahia, através do seu Prefeito 
Municipal Sr. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM, brasileiro, solteiro, agente polItico, RG n° 756779707, CPF 
n° 784.031.465-15, residente a Av. Presidente Vargas, n° 415, Centro, Cep. 44.200-000, Santo Amaro - BA, doravante 
designado CONTRATANTE e, do outro lado, a locadora XXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob n° XXXXXXXXX, 
situada a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato por xxxxxxxxxxxxxxxxxxx seu representante legal, denominado 
CONTRATADO, ajustarn a ceIebraço do presente Termo Aditivo de Prazo ao Contrato n.° xxx/xxxx, celebrado pelas 
partes aqui qualificadas em xxxxxxxxxx, nos seguintes termos: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 - Destinarn-se este Aditivo de Contrato a propiciar amparo legal conforme permite cláusula contratual permissiva e da 
previsâo legal autorizativa e, art. 57, inciso 11, § 2°, da Lei 8.666/93, e, suas alteraçôes posteriores, resolvern as partes 
contratantes prorrogar o prazo do contrato n.°  xxx/xxxx, vinculado no Processo Administrativo n° xxx/xxxx, aiim de 
que XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, preste o serviço constantes na Proposta da Licitaçao Modalidade DISP.ENSA 
DE LlCITAAO n° xxxlxxxxx. 

CLAUSULA SECUNDA - PRAZO E VALOR 

2.1 - Fica aditivado o contrato, por xx (xxxxx) meses. 
2.2 - 0 presente aditivo de contrato tem o valor mensal de R$ XXXXXX (xxxxxxxxxxxx). 

CLAUSULA TERCEIRA - DA RATIEICACAO 

3.1 - Ficarn ratificadas as dernais clãusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo Aditivo, que nào colidam corn 
as disposiçOes deste instrumento. Por estarem justos e acordados, firmarn o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma. 

SANTO AMARO - Bahia, xx xxxxx xxxx. 

FLAVIANO ROURS DA SILVA BOMF.IM 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 
Testemunhas: 
01° 02° 
CPF: CPF: 

Rua do Imperador, no  03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. 



PREFEITURA MUNICIPALDE SANTO AMARO 

ESTADODI4BAHIA 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

Parecer. n° 109/2020 
Processo Administrativo n2  134/2020 

Termo Aditivo n. 001/2020 

Ernenta. Prirneiro termo aditivo de prazo e saldo 

ao contrato ri2  084/2019, vinculado ao processo 

administrativo n2  121/2019, cujo objeto é a 

Iocaço de imovel situado na Rua da Rodagern, 

s/n, Distrito de Acupe, Santo Amaro, para uso 

exciusivo da Secretaria Municipal de Educaco, 

corn funcionamento da Creche Ana Sironi no 

Municipio de Santo Amaro/BA. Ressalva. 

Plausibilidade do aditivo. 

RELATORIO 

Analisa a presente solicitaçäo de prorrogacão mediante primeiro aditivo ao contrato n2  

084/2019, vinculado ao processo administrativo n2  121/2019,cujo objeto é a Iocaco de irnovel situado 

na Rua da Rodagern, s/n, Distrito de Acupe, Santo Arnaro, para uso exclusivo da Secretaria Municipal de 

Educacão, corn funcionamento da Creche Ana Sironi no MunicIpio de Santo Arnaro/BA, a partir de 17 de 

abril de 2020 a 17 de abril de 2021, junto a DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS sob o CNPJ n. 

30.628.533/0001-83. 

No pertinente ao presente requerimento, a Procuradoria iurIdica do MunicIpio cumprindo 

as atribuicOes que Ihe so próprias, vern, emitir o pronunciamento seguinte: 

DAS RAZOES DO PARECER 

Sobre o ponto de vista técnico a justificativa apresentada pela Secretaria de Educacâo, no 

deixa dóvida sobre as vantagens da prorrogação do prazo contratual, urna vez que se trata de Educacão, 

direito assegurado constitucionalrnente, e que tern caráter de continuidade a prestacào de urn serviço 

püblico. 

No que concerne a prorrogação do prazo da vigência do contrato, tal hipotese esth 

contemplada no art. 57, II, § 22  da Iei de Iicitaço, que autoriza, nos casos de serviços de natureza 

continuada, a prorrogaço do prazo contratual ate o limite de 60 (sessenta) meses a contar do inIcio da 

vigência, bern corno está previsto no Contrato. No caso em tela, o contrato no extrapola o prazo de Iei. 

Lembramos que, para a comprovaçào de disponibilidade orçarnentária para custear o 

dispendio no qual se incorrerá foi colacionado o apostilamento corn dotacào para este exercicio 

financeiro, o que suficiente para provar que ha reserva orçarnentthria da despesa. 

DA HABILITAçA0 JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

No que se refere aos procedimentos administrativos para aditivo de prazo, a Administraço 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

ESTA4DO DABAHIA 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

tern o dever de verificar os requisitos de habilitaço estabelecidos no art. 27 e 55 da Lei 8.666/93, bern 

corno as dernais exigências para contratação dessa natureza (art. 24, X). No caso em tela, resta 

consignado que a contratada dernonstrou a sua habilitacão jurIdica e regularidade fiscal, bern como 

docurnento que comprova que a Locadora detérn poderes para celebrar contrato dessa natureza corn a 

Adrninistração Püblica e laudo técnico, salvo docurnento do DOM MURILO SEBASTIAO RAMOS KRIEGER, 

representante do cornandante. 

Por urn, lernbrarnos, que ainda que o aditivo seja por igual periodo resta apenas 09 meses 

para o final do exercicio financeiro, devendo estar atento se o aditivo perrnanecerá por 12 rneses. 

Ressaltarnos que 0 presente parecer nào se atérn a autenticidade dos docurnentos 

apresentados, a cornpatibilidade dos preços corn os praticados no rnercado e a pertinência das condiçOes 

negociais que se apresentarern. 

CONCL(JSAO 

Em sendo assirn, estando tudo respaldado por razOes de fato e de direito, opino que esteja 

alerta as consideraçOes, devendo inclusive serern corrigidas, para que seja prornovido o aditarnento 

contratual consistente na prorrogaco do prazo junto a DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS sob o CNPJ n. 

30.628.533/0001-83. 

E o parecer, srn.j. 

Santo Amaro/BA, 14 de abril de 2020 

Maiana Macedo 

OAB/ BA. 24.654 



PIUMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO No 084/2019. LocAcAo DE 
IMOVLL SITIJADO NA RIJA DA RODAGEM S/N, DISTRITO DE ACUPE, 
SANTO AMARO, PARA USO EXCLUSIVO DA SECRETARIA MIJNICII'AL 
DE EDucAçAo, COM FUNCIONAMENTO, DA CRECHE ANA SONi NO 
MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. 

o MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAUM, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n °. 
14.222.566/0001-72, corn set na Rua do linperador;  03, Centro - SANTO AMARO - Bahia, através do sen Prefeito 
Municipal Sr. FLAVIANO ILOfiRS DA SIIJVA BOMFIM, brasileiro, solteiro, agente politico, RU n° 756779707, CPF 
n° 784.031.465-15, residente a Av. Presidente Vargas, n°415, Centro, Cep. 44.200-000, Santo Amam - BA, doravante 
designado CONTRATANTE e, do outro lado, .a locadora DIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, inscrito no CNN: 
30.628333/0001-83, corn set na na Rua da Rodagem s/n, Distrito de Acupe, Santo amaro/ Be, denominado 
LOCATARIO, ajustarn a celebraçAo do presente Termo Aditivo de Prazo an Contrato a" 084/2019, celebrado pelas 
partes aquiqualificadas em 17 de abril de 2019, nos seguintes termos: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OIUETO 

1.1 - Destinam-se este Aditivo de Conindo a propiciar amparo legal conforme pennite cliusula contratual permissiva e da 
previsAo legal autorizativa e, art. 57, inciso II, § r, da Lei 8.666/93, e, suas alteraçöes posteriores, resolvem as partes 
contratantes prorrogar o pram do contrato a." 082/2019, vinculado ao Processo Administrativo a" 121/2019, afim de 
que DIOCESE 1W CRUZ DAS ALMAS, preste o serviço constantes on Proposta da Licitaçào Modalidade DISPENSA 
DE LIcITAcAo a" 029/2019. 

CLAUSULA SECUNDA - PRAZO E VALOR 

2.1 - Fica aditivado o contrato, ate 31 de dezembro de 2020. 
2.2-0 presente aditivo de contrato tern o valor mensal de U 3.000,00 (tres mil reals) 

CLAUSIJLA TERCEIRA - DA RATWICACAO 

3.1 - Ficam ratificadas as demais cláusulas eslabelecidas no contrato refetido neste Termo Aditivo, que nio colidarn corn 
as disposiçoes deste instrumento. Per estareni justos e acordados, firmarn o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma. 

SANTO AMARO - Bahia, 17 de abut de 2020 

FLAVIAJ4O ROHRS DA SILVA BOMFIM 
CONTRATANTE 

DE CRUZ DAS ALMAS 
CONTRATADA 

Testernunhas: i IL < 

'1 

Rua do Iniperador, a° 03, Centro, Santo Aniaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75)3241-8629/8626. 
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PREFEFIURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO- BAHIA 
CNPJ n° 14.222.568)0001-72 

PRIMEIRO TERMO AD11VO DE PRAZO AO CONTRATO NO 084/2019 

o Prefaito Municipal do Santo Amoco, no use do Silas atdbuiç5os, lonta pübrlco 0 PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO DE PRAZO AU CONTRATO NO 084/2019, con, a Objeto: LOCAçAO DE IMÔVEL SITUADO 
NA RUA DA ALEGRIA N 35, DISTRITO DE ACUPE, SANTO AMARO PARA Use EXCLUSIVO 0* 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, COM FUNCIONAMENTO, DA ESCOLA SANTA RITA 
NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. Vigencia: Flea prorogado a vlflncla do cootralo ate 31 
do dezeiitbro dO 2020, a contar do 17/04/2020. CONTRATADA: CIOCESE DE CRUZ DAS ALMAS, 
CNPJ: 30.629.533/0001-83, Data: 17104/2020. Fundamentacao: däusuia contratuat ponnlsziva a do 
previsao legal autortzativa e, aol; 57, jociso II, § 0, do Lei 8.886/93, e, sues alteraçaes posleriores, 
Fiovtarto Robra do Sitva flontim - Pratallo Municipal. 

Rua do Imperador, n 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.2004)00. 
Tel: (75) 324I4629/8626 CNPJ: 4.2225661000I-12. 

Certiticaçao Digital: 84BBPTHU-HMCIHZOL-YCLYNFOA-TJ2NN381 

Versão elefrônita disponivel em: httpi/doem.org.br/ba/santoamaro  

Occumento asinado digitalmente con forme MP n° 2.200-2/200! de 24/08/2001, quo Inst ittai a infra-estrUtura do Chaves POblicas Brasileica - ICP Brash 



ERRATA AO PRIMEIROTERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N° 084/2019 

Errata: Onde se lé: LOCAçAO DE IMOVEL SITUADO NA RUA DAALEGRIA No 35, DISTRITO DE ACUPE, 
SANTO AMARO, PARA USO EXCLUSIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAo, COM 
FUNCIONAMENTO DA ESCOLA SANTA RITA NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA , lela-se: 
locAçAo DE IM6VEL SITUADO NA RUA DA RODAGEM S/N, DISTRITO DE ACUPE, SANTO AMARO, 
PARA USO EXCLUSIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, COM FUNCIONAMENTO, DA 
CRECHE ANA SIRONI NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA. Data: 28/05/2020. Flavlano Rohrs da 
Silva Bomfim - Prefeito Municipal. 

Gertificacao Digital: HRDPCFNX-8N50WAKW-RE79J43N-XMDGA36C 
Versao eletrâ nica disponivel em: h#pi/ckem.org.br/balsantoamaro  

Documento assinado dlgitalmente con forms MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2007, que Institul ainfra-estrutura S Chaves PUblicas Brasileira - ICP Brash 


